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Caderno 4 | Modelo Jurídico 

Anexo IX – Minuta de Contrato 

 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA 

CONSTRUÇÃO, EQUIPAGEM, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES PRISIONAIS 

DE RESSOCIALIZAÇÃO MODELO (UPRM) COM CAPACIDADE DE 640 (SEISCENTAS E QUARENTA) VA-

GAS CADA, PARA PRESOS DO SEXO MASCULINO, VISANDO A OFERTA TOTAL DE 2.560 (DUAS MIL 

QUINHENTAS E SESSENTA) VAGAS PRISIONAIS, LOCALIZADAS NA REGIÃO DAS SEGUINTES COORDE-

NADAS GEOGRÁFICAS:  

a) 5°56’24.4”S 44°16’34.2”O – UPRM Sudeste; 

b) 3°34’09.0”S 43°49’47.3”O – UPRM Nordeste; 

c) 2°05’16.3”S 45°55’30.9”O – UPRM Noroeste; 

d) 6°26’56.9”S 47°23’49.0”O – UPRM Sudoeste. 
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PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento: 

(a) O Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

06.354.468/0001-60, com sede na rua Gabriela Mistral, 716 - Vila Palmeira, São Luís - MA, 65045-070, 

representada pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, sendo o titular da Pasta 

o Sr. [•], portador da Carteira de Identidade nº [•], inscrito no CPF/MF sob o n° [•], residente e domi-

ciliado na [•], neste ato denominado PODER CONCEDENTE; e 

(b) A empresa [•], com sede na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•], representada por seu presidente 

[nome e qualificação], portador da Carteira de Identidade nº [•], inscrito no CPF/MF sob o nº [•], resi-

dente em [•], neste ato denominada CONCESSIONÁRIA; 

PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA doravante denominados em conjunto como “Partes” e, in-

dividualmente, como “Parte”, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINIS-

TRATIVA para CONSTRUÇÃO, EQUIPAGEM, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 04 (QUATRO) UNIDADES 

PRISIONAIS DE RESSOCIALIZAÇÃO MODELO (UPRM) COM CAPACIDADE DE 640 (SEISCENTAS E QUA-

RENTA) VAGAS CADA, PARA PRESOS DO SEXO MASCULINO, VISANDO A OFERTA TOTAL DE 2.560 (DUAS 

MIL QUINHENTAS E SESSENTA) VAGAS PRISIONAIS, LOCALIZADAS NA REGIÃO DAS SEGUINTES COOR-

DENADAS GEOGRÁFICAS: A) 5°56’24.4”S 44°16’34.2”O; B) 2°05’16.3”S 45°55’30.9”O; C) 3°34’09.0”S 

43°49’47.3”O E; D) 6°26’56.9”S 47°23’49.0”O, após aprovação do Conselho Gestor do Programa Esta-

dual de Parcerias Público-Privadas, instituído pela Lei Estadual nº 10.521, de 19 de outubro de 2016, 

regulamentada pelo Decreto nº 32.356, de 09 de novembro de 2.016, em conformidade com o dis-

posto no Edital de Concorrência Internacional nº [•], na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei 

Federal de Parcerias Público-Privadas), e, subsidiariamente, na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 

(Lei de Concessões), na Lei nº 9.074, de 07 de julho de 1995 (Lei Federal de outorga e prorrogações 

das concessões e permissões de serviços públicos) e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei Geral 

de Licitações e Contratos Administrativos) e demais normas que regem a matéria, disciplinando-se 

pelas cláusulas e condições fixadas neste instrumento, a seguir transcritas. 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 1ª – DAS DEFINIÇÕES 

1.1. Para fins deste CONTRATO e de seus ANEXOS ou de qualquer outro documento que deva ser for-

necido, os termos listados a seguir, quando empregados no singular ou no plural, em letras maiúsculas, 

terão os significados constantes deste item, salvo se do contexto resultar sentido claramente diverso: 

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
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ADJUDICATÁRIA: LICITANTE à qual foi adjudicado o OBJETO da Concorrência Internacional nº [•]/[•]; 

ANEXOS: documentos que integram o presente CONTRATO; 

ÁREA DA CONCESSÃO: área correspondente ao território do Estado do Maranhão destinado à instala-

ção da UPRM, excluídas as áreas inseridas em contratos de concessão ou permissão já celebrados por 

outros órgãos ou entidades da Administração Pública, a exemplo de contratos de concessão de rodo-

vias, e logradouros não legalizados, incluída toda a infraestrutura; 

BENS VINCULADOS À CONCESSÃO: bens, integrantes ou não do patrimônio da CONCESSIONÁRIA, ne-

cessários à implantação adequada e contínua do OBJETO contratado; 

BENS REVERSÍVEIS: bens indispensáveis à continuidade dos serviços relacionados ao OBJETO da CON-

CESSÃO, os quais serão revertidos ao PODER CONCEDENTE ao término do CONTRATO, incluindo, mas 

sem se limitar a, área territorial, construções, equipamentos, materiais, instalações, acessórios e todo 

aquele bem móvel ou imóvel, incorporado ou não, à URPM; 

CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR: eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto sobre 

a execução do OBJETO da CONCESSÃO. Caso Fortuito é toda situação decorrente de fato alheio à von-

tade das PARTES, porém, proveniente de atos humanos. Força Maior é toda situação decorrente de 

fato alheio à vontade das PARTES, porém, proveniente de atos da natureza; 

CONSELHO GESTOR – CGP: Instituído pela Lei Estadual nº 10.521, de 19 de outubro de 2016, regula-

mentada pelo Decreto nº 32.356, de 09 de novembro de 2.016, na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 

de 2004 (Lei Federal de Parcerias Público-Privadas). 

COMITÊ TÉCNICO: comitê responsável pela condução dos procedimentos destinados à resolução de 

divergências técnicas na execução do CONTRATO; 

CONCESSÃO: concessão administrativa para a realização do OBJETO, outorgada à CONCESSIONÁRIA 

pelo prazo e condições previstos neste CONTRATO; 

CONCESSIONÁRIA: Sociedade de Propósito Específico - SPE, constituída de acordo e sob as leis brasi-

leiras, com o fim exclusivo de execução do OBJETO da CONCESSÃO; 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA - CMM: valor máximo devido mensalmente à CONCESSIONÁ-

RIA, não considerados os eventuais descontos decorrentes da incidência do FATOR DE DISPONIBILI-

DADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - FDE sobre a REMUNERAÇÃO dos serviços por ela prestados, 

na forma deste CONTRATO e de seus ANEXOS e, também, conforme a PROPOSTA COMERCIAL da AD-

JUDICATÁRIA; 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME: valor efetivo que será pago mensalmente à CONCESSI-

ONÁRIA, considerados os eventuais descontos decorrentes da incidência do FATOR DE DISPONIBILI-

DADE- FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - FDE sobre a REMUNERAÇÃO dos serviços por ela prestados, 
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na forma deste CONTRATO e de seus ANEXOS e também conforme a PROPOSTA COMERCIAL da ADJU-

DICATÁRIA; 

CONTRATO: instrumento jurídico firmado entre as PARTES que regula os termos da CONCESSÃO; 

CONTROLADORES DA SPE: cotistas ou acionistas da SPE; 

DATA DA ORDEM DE INÍCIO: data correspondente à ordem de início dos serviços OBJETO da CONCES-

SÃO a ser exarada por escrito pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, depois de publicado o 

CONTRATO no Diário Oficial do Governo do Estado do Maranhão; 

DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: data de publicação do CONTRATO no Diário Oficial do Governo 

Estado do Maranhão; 

EDITAL: Edital de Concorrência Internacional n° [•]/20XX e todos os seus ANEXOS; 

FATOR DE DESEMPENHO (FDE): Cálculo em função do desempenho da CONCESSIONÁRIA na execução 

dos serviços OBJETO do CONTRATO, medido conforme os INDICADORES DE DESEMPENHO; 

FATOR DE DISPONIBILIDADE (FDI): Cálculo em função da disponibilidade dos espaços dos prédios que 

compõe a UPRM, sua manutenção, conservação e serviços relativos prestados pela CONCESSIONÁRIA; 

FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, instituído pela Lei Federal nº 5.107, de 13 de setembro 

de 1966; 

FINANCIADOR: toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou agência multilateral de 

crédito, que conceda financiamento à CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO deste CONTRATO; 

FINANCIAMENTO: todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à CONCESSIONÁRIA, na 

forma de dívida para cumprimento das suas obrigações no âmbito do CONTRATO; 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: garantia do fiel cumprimento das obrigações do CON-

TRATO, a ser mantida pela CONCESSIONÁRIA em favor do PODER CONCEDENTE, e pelo PODER CON-

CEDENTE em favor da CONCESSIONÁRIA, nos termos deste CONTRATO; 

IGPM: Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas - 

FGV; 

INSS: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

IPC: Índice de Preços ao Consumidor, divulgado mensalmente pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas - FIPE; 

INDICADORES DE DESEMPENHO: conjunto de metas, padrões de qualidade, formas de aferição e pe-

riodicidade para a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, que impac-

tam no valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME devida à CONCESSIONÁRIA, nos termos 

deste CONTRATO; 



7 

| 
   

C
A

D
ER

N
O

 4
   

 |
   

 M
O

D
EL

O
 J

U
R

ÍD
IC

O
   

 |
   

 A
N

EX
O

 IX
 –

 M
IN

U
TA

 D
E 

C
O

N
TR

A
TO

 

 

 

 
ESTUDO PARA ESTRUTURAÇÃO DE PROJETO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PRISIONAL   |   CATEGORIA UPRM 

INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, criado pela Lei Federal nº 5.966, 

de 11 de dezembro de 1973; 

INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA: instituição financeira oficial em que será aberta a conta vinculada a que 

se refere a subcláusula 17.2 deste CONTRATO, contratada pelo PODER CONCEDENTE para a prestação 

dos serviços de custódia, gerência e administração dos valores utilizados na CONCESSÃO para o paga-

mento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA à CONCESSIONÁRIA, nos termos do presente CON-

TRATO; 

LICITAÇÃO: Concorrência Internacional nº [•]/[•]; 

OBJETO: Contrato de concessão administrativa para construção, equipagem, operação e manutenção 

de 04 (quatro) unidades prisionais de ressocialização modelo (UPRM) com capacidade de 640 (seiscen-

tas e quarenta) vagas cada para presos do sexo masculino, visando à oferta total de 2.560 (duas mil 

quinhentas e sessenta) vagas prisionais na localização identificada por coordenadas geográficas; 

OPERAÇÃO: operação da UPRM pela CONCESSIONÁRIA, iniciando na DATA DA ORDEM DE INÍCIO; 

PODER CONCEDENTE: o Governo do Estado do Maranhão, por intermédio da SEAP; 

REMUNERAÇÃO: contraprestação pecuniária mensal à qual a CONCESSIONÁRIA faz jus em razão da 

prestação dos serviços, nos termos deste CONTRATO; 

SEAP: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária; 

TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS: documento contendo as informações 

sobre os BENS REVERSÍVEIS, apresentado pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE ao término 

ou extinção da CONCESSÃO; 

VERIFICADOR INDEPENDENTE: pessoa jurídica a ser contratada pelo PODER CONCEDENTE para prestar 

apoio ao processo de aferição do FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - 

FDE, nos termos deste CONTRATO. 

CLÁUSULA 2ª – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

2.1. Integram o presente CONTRATO, como partes indissociáveis, os seguintes ANEXOS: 

 Anexo I – Seguro Garantia 

 Anexo II – Fiança Bancária 

 Anexo III – Modelo de Solicitação de Esclarecimentos 

 Anexo IV – Modelo de Carta de Habilitação 

 Anexo V – Modelo de Proposta Comercial 

 Anexo VI – Declaração de Regularidade Trabalhista 

 Anexo VII – Declaração de Ausência de Impedimento 

 Anexo VIII – Modelo de Procuração 
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 Anexo IX – Minuta de Contrato 

 Anexo X – Minuta de Edital de Licitação 

 Anexo XI – Diretrizes para Elaboração e Julgamento da Proposta Técnica 

 Anexo XII – Termo de Referência para Elaboração da Proposta Comercial 

 Anexo XIII – Diretrizes Ambientais 

 Anexo XIV – Declaração de Participação da Visita Técnica 

 Anexo XV – Declaração de Conhecimento do Local de Implantação das Unidades Prisionais 

 Anexo XVI – Carta de Encaminhamento dos documentos de Qualificação de Proposta Técnica 

 Anexo XVII – Declaração de Pleno Conhecimento do Edital 

 Anexo XVIII – Declaração de Renúncia à Visita Técnica 

 Anexo XIX – Declaração de Aceitação Expressa da Cláusula de Arbitragem 

 Anexo XX – Contrato de Constituição de Patrimônio de Afetação 

CLÁUSULA 3ª – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 

3.1. O CONTRATO está sujeito às suas disposições, às leis vigentes no Brasil – com expressa renúncia à 

aplicação de qualquer outra –, e aos preceitos de direito público, sendo-lhe aplicáveis, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

3.2. A CONCESSÃO será regida pela: 

I – Legislação Federal: 

1) Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; 

2) Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal); 

3) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras provi-

dências); 

4) Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 

da prestação de serviços públicos previstos no art. 175, da Constituição Federal, e dá outras pro-

vidências);  

5) Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995 (Estabelece normas para outorga e prorrogações das 

concessões e permissões de serviços públicos e dá outras providências);  

6) Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996; 

7) Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Institui normas gerais para licitação e contra-

tação de Parceria Público-Privada no âmbito da administração pública); 

8) Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (Estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-

duzida, e dá outras providências); 
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9) Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal); 

10) Lei de Execução Penal - LEP (Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984); 

11) Resolução nº 005/1999, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP (Dire-

trizes Básicas de Política Criminal e Penitenciária); 

12) Resolução nº 008/2002, do CNPCP (Relaciona as atividades não passíveis de privatização); 

13) Resolução nº 016/2003, do CNPCP (Diretrizes Básicas de Política Criminal quanto à prevenção do 

delito, administração da justiça criminal e execução das penas e das medidas de segurança); 

14) Resolução nº 003/2005, do CNPCP (Diretrizes básicas para a construção, ampliação e reforma de 

estabelecimentos penais em parceria com o Governo Federal); 

15) Portaria nº 33, de 22 de abril de 2005, do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN (Manual 

de Diretrizes Gerais e Procedimentos Operacionais); 

16) Resolução nº 005/2006, do CNPCP (Sugere as metas e prioridades da Política Criminal e Peniten-

ciária); 

17) Portaria nº 004, de 10 de fevereiro de 2006, do DEPEN (Disciplina o monitoramento e a avaliação 

de ações, projetos e atividades financiadas com recursos do Fundo Penitenciário Nacional – FUN-

PEN – e dá outras providências); 

18) Portaria nº 022, de 17 de maio de 2006, do DEPEN (Estabelece prioridades, prazos, procedimen-

tos e critérios para a concessão de financiamento de projetos, ações ou atividades com recursos 

do FUNPEN e dá outras providências); 

19) Resolução nº 014/1994, do CNPCP (Trata das regras mínimas para tratamento dos presos no Bra-

sil); 

20) NBR/ABNT 9050, de 2004 (Versa sobre Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipa-

mentos urbanos); 

21) Portaria nº 123, de 19 de setembro de 2009, do CNPCP; 

22) Portaria nº 157, de 05 de novembro de 2007, do DEPEN; 

23) Resolução nº 113, de 20 de abril de 2.010, do Conselho Nacional de Justiça que dispõe sobre o 

procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança, e dá 

outras providências; 

24) Resolução nº 09/2011, do CNPCP; 

25) Resolução nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – AN-

VISA; 

II - Legislação do Estado do Maranhão: 

1) Constituição do Estado do Maranhão; 

2) Lei nº 10.521, de 19 de outubro de 2016, que institui o Programa Estadual de Parcerias Público-

Privadas, cria o Conselho Gestor do Programa e o Fundo Garantidor; 
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3) Decreto nº 32.355, de 09 de novembro de 2016, que dispõe sobre o Procedimento de Manifesta-

ção de Interesse -  PMI; 

4) Decreto nº 32.356, de 10 de novembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 10.521, de 19 de ou-

tubro de 2016; 

5) Provimento nº 13/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que dispõe sobre as nor-

mas a serem adotadas por todos os juízos em relação à comunicação do fluxo, permanência e 

saídas de pessoas do sistema penitenciário maranhense e dá outras providências. 

III – Por outras normas legais, técnicas e instruções pertinentes e pelo Edital de Concorrência Interna-

cional nº [•]/[•] e seus ANEXOS. 

3.3. As referências às normas aplicáveis à CONCESSÃO deverão também ser compreendidas como re-

ferências à legislação que as substitua ou modifique. 

CLÁUSULA 4ª – DA INTERPRETAÇÃO 

4.1. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste CONTRATO, deverão ser 

consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos ANEXOS que nele se consideram 

integrados, conforme indicado na Cláusula 2ª. 

4.1.1. Nos casos de divergência entre as disposições do CONTRATO e as disposições dos ANEXOS que 

o integram, prevalecerão as disposições do CONTRATO. 

4.2. As referências a este CONTRATO ou a qualquer outro documento devem incluir eventuais altera-

ções e aditivos que venham a ser celebrados entre as PARTES. 

CAPÍTULO II – DO OBJETO, PRAZO E TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

CLÁUSULA 5ª – DO OBJETO 

5.1. O OBJETO do presente CONTRATO é a concessão administrativa para construção, equipagem, ope-

ração e manutenção de 04 (quatro) unidades prisionais de ressocialização modelo (UPRM) com capa-

cidade de 640 (seiscentas e quarenta) vagas cada, para presos do sexo masculino, visando à oferta 

total de 2.560 (duas mil quinhentas e sessenta) vagas prisionais, localizadas na região das seguintes 

coordenadas geográficas: 

e) 5°56’24.4”S 44°16’34.2”O – UPRM Sudeste; 

f) 3°34’09.0”S 43°49’47.3”O – UPRM Nordeste; 

g) 2°05’16.3”S 45°55’30.9”O – UPRM Noroeste; 

h) 6°26’56.9”S 47°23’49.0”O – UPRM Sudoeste. 
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5.1.1. As características e especificações técnicas referentes à execução do OBJETO estão indicadas 

neste CONTRATO e respectivos ANEXOS, assim como na PROPOSTA COMERCIAL da ADJUDICATÁRIA. 

5.1.2. Sem prejuízo do disposto no CONTRATO, seus ANEXOS e na PROPOSTA COMERCIAL da ADJUDI-

CATÁRIA, a execução do OBJETO deverá obedecer ao disposto nas normas, padrões e demais procedi-

mentos constantes da legislação aplicável. 

CLÁUSULA 6ª – DO PRAZO 

6.1. O prazo de vigência da CONCESSÃO é de 20 (vinte) anos, contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO. 

6.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, respeitados os limites estabelecidos 

na legislação aplicável e as hipóteses contempladas neste CONTRATO. 

6.2.1. A eventual prorrogação do prazo do CONTRATO estará condicionada a razões de interesse pú-

blico a serem devidamente fundamentadas, à revisão das cláusulas estipuladas neste CONTRATO e ao 

mútuo acordo entre as PARTES. 

6.2.2. O requerimento de prorrogação poderá ocorrer por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, desde que 

sua manifestação seja expressa, com antecedência mínima de 12 (doze) meses do término do prazo 

do CONTRATO. 

6.2.2.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos comprovantes de regularidade 

e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos assumidos pela 

CONCESSIONÁRIA relativamente à execução do OBJETO do CONTRATO, bem como de quaisquer ou-

tros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então vigentes, além do estudo prévio da 

viabilidade econômico-financeira da prorrogação, com fixação de novos investimentos e indicadores 

de desempenho, tendo-se em vista as condições vigentes à época. 

6.2.2.2. O PODER CONCEDENTE, no âmbito do seu juízo de discricionariedade, manifestar-se-á sobre 

o requerimento de prorrogação até o 8º mês anterior ao término do prazo do CONTRATO. 

6.2.2.3. Na análise do pedido de prorrogação, o PODER CONCEDENTE poderá considerar, além das 

demais exigências previstas neste CONTRATO, todas as informações sobre a execução do OBJETO pela 

CONCESSIONÁRIA, em especial o FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e o FATOR DE DESEMPENHO - FDE. 

CLÁUSULA 7ª – DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

7.1. Durante todo o prazo de vigência, a transferência da CONCESSÃO somente poderá ocorrer medi-

ante prévia anuência do PODER CONCEDENTE, observadas as condições fixadas neste CONTRATO, e 

desde que não se coloque em risco a execução do OBJETO. 
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7.2. A transferência da CONCESSÃO somente poderá ser autorizada depois de 05 (cinco) anos da vi-

gência do CONTRATO, e mediante a comprovação do cumprimento regular das obrigações assumidas 

pela CONCESSIONÁRIA. 

7.3. Para fins de obtenção da anuência para a transferência da CONCESSÃO, o interessado deverá: 

1) Atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica, fiscal 

e trabalhista necessárias à assunção do OBJETO da CONCESSÃO; 

2) Prestar e manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e 

3) Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas deste CONTRATO. 

7.4. A transferência total ou parcial da CONCESSÃO, mesmo se feita de forma indireta, por meio das 

controladoras da CONCESSIONÁRIA, sem a prévia autorização do PODER CONCEDENTE, implicará a 

imediata caducidade da CONCESSÃO. 

7.5. Para fins da autorização de que trata esta Cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido 

apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, 

caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à CONCES-

SIONÁRIA e ao(s) FINANCIADOR(ES), convocar os acionistas controladores da CONCESSIONÁRIA e pro-

mover quaisquer outras diligências que considerar adequadas. 

7.6. A autorização para a transferência da CONCESSIONÁRIA, caso seja concedida pelo PODER CONCE-

DENTE, será formalizada, por escrito, indicando as condições e requisitos para sua realização. 

CAPÍTULO III – DA CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA 8ª – DO CAPITAL SOCIAL 

8.1. A CONCESSIONÁRIA, estruturada sob a forma de sociedade por ações, deverá indicar em seu es-

tatuto, como finalidade exclusiva, a exploração do OBJETO da CONCESSÃO, sendo sua composição so-

cietária aquela apresentada na LICITAÇÃO e constante de seus instrumentos societários, os quais de-

verão ser entregues, atualizados, ao PODER CONCEDENTE. 

8.2. O capital social subscrito e integralizado da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual ou superior a R$ 

xxx (xxx milhões de reais) na data de assinatura do CONTRATO. 

8.2.1. No caso de integralização em bens, o processo avaliativo deverá observar, rigorosamente, as 

normas da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

8.2.2. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter o PODER CONCEDENTE permanentemente informado 

sobre a integralização do capital referida nos itens anteriores, sendo facultado ao PODER CONCEDENTE 

realizar as diligências e auditorias necessárias à verificação da regularidade da situação. 
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8.2.3. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante todo o prazo da CONCESSÃO, reduzir o seu capital 

abaixo do valor mínimo estabelecido na cláusula 8.2. deste CONTRATO, sem prévia e expressa autori-

zação do PODER CONCEDENTE. 

8.2.4. A participação de capitais não nacionais na CONCESSIONÁRIA obedecerá à legislação brasileira 

em vigor. 

8.3. A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos padrões e às boas práticas de governança corporativa e 

adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, nos termos do art. 9º, § 3º, da Lei 

Federal nº 11.079/04. 

8.4. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares que re-

presentam obrigações de sua responsabilidade, em favor de terceiros, observadas as disposições con-

tidas nas cláusulas 7ª e 9ª deste CONTRATO. 

8.5. Os recursos à disposição da CONCESSIONÁRIA deverão ser aplicados exclusivamente no desenvol-

vimento de atividades relacionadas à CONCESSÃO de que trata este CONTRATO, ressalvadas unica-

mente as aplicações financeiras. 

8.6. A CONCESSIONÁRIA deverá estar sediada no Município de São Luís - MA. 

CLÁUSULA 9ª – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE E ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS DA 
CONCESSIONÁRIA 

9.1. Durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, o controle societário da CONCESSIONÁRIA so-

mente poderá ser transferido mediante prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE, sob 

pena de caducidade da CONCESSÃO. 

9.1.1. A CONCESSIONÁRIA compromete-se a não efetuar, em seus livros sociais, sem a prévia anuência 

do PODER CONCEDENTE, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração das 

ações que compõem o controle societário. 

9.2. A transferência do controle societário da CONCESSIONÁRIA somente será autorizada pelo PODER 

CONCEDENTE quando a medida não prejudicar, tampouco colocar em risco, a execução do CONTRATO. 

9.3. O pedido para a autorização da transferência do controle societário deverá ser apresentado ao 

PODER CONCEDENTE, por escrito, pela CONCESSIONÁRIA ou pelo(s) FINANCIADOR(ES), conforme o 

caso, contendo justificativa para tal, bem como elementos que possam subsidiar a análise do pedido. 

9.3.1. Para a obtenção da anuência para transferência do controle societário, o interessado deverá: 

1) Atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 

necessárias à assunção do OBJETO da CONCESSÃO; 

2) Prestar e manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e 

3) Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas deste CONTRATO. 
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9.3.2. Para fins de obtenção da autorização para transferência do controle societário para o(s) FINAN-

CIADOR(ES), estes deverão: 

1) Apresentar plano relativo à promoção da reestruturação financeira da CONCESSIONÁRIA e da con-

tinuidade da CONCESSÃO; 

2) Prestar e manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e 

3) Assegurar o cumprimento de todas as cláusulas previstas neste CONTRATO. 

9.4. O PODER CONCEDENTE examinará o pedido no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual 

período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à 

CONCESSIONÁRIA e ao(s) FINANCIADOR(ES), convocar os acionistas controladores da CONCESSIONÁ-

RIA e promover quaisquer diligências que considerar adequadas. 

9.5. A autorização para a transferência do controle da CONCESSIONÁRIA, caso seja concedida pelo 

PODER CONCEDENTE, será formalizada, por escrito, indicando as condições e requisitos para sua rea-

lização. 

9.6. A CONCESSIONÁRIA também deverá submeter à prévia autorização do PODER CONCEDENTE qual-

quer modificação no respectivo estatuto social, durante todo o período da CONCESSÃO, especialmente 

no que se refere à cisão, fusão, transformação e incorporação. 

9.7. Os documentos que formalizarem alteração estatutária da CONCESSIONÁRIA deverão ser encami-

nhados ao PODER CONCEDENTE para arquivamento, passando a fazer parte integrante deste CON-

TRATO. 

CAPÍTULO IV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

CLÁUSULA 10ª – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

10.1. As PARTES comprometem-se reciprocamente a cooperar e a prestar o auxílio necessário ao bom 

desenvolvimento das atividades da CONCESSÃO. 

CLÁUSULA 11ª – DAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

11.1. A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto neste CONTRATO, no EDITAL, nos seus 

ANEXOS, apresentada e na legislação brasileira, quanto à execução do OBJETO da CONCESSÃO. 

11.2. São obrigações da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas neste 

CONTRATO e em seus ANEXOS e na legislação aplicável: 
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1) Cumprir e respeitar as cláusulas e condições deste CONTRATO e seus ANEXOS, do EDITAL e seus 

ANEXOS, apresentada e dos documentos relacionados, submetendo-se plenamente à regulamen-

tação existente ou a que venha a ser editada pelo PODER CONCEDENTE, às normas da ABNT e/ou 

do INMETRO ou outro órgão regulamentador competente, bem como às especificações e projetos 

pertinentes, aos prazos e às instruções da fiscalização do PODER CONCEDENTE; 

2) Dispor de equipamentos, materiais e equipe adequada para a consecução de todas as obrigações 

estabelecidas neste CONTRATO, com a eficiência e a qualidade contratualmente definidas; 

3) Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à execução do OBJETO do presente CON-

TRATO; 

4) Manter, durante o prazo do CONTRATO, as condições necessárias à execução do OBJETO da CON-

CESSÃO; 

5) Cumprir com as metas e os parâmetros de qualidade, e demais condicionantes para a execução do 

OBJETO da CONCESSÃO, conforme estabelecido neste CONTRATO; 

6) Executar a obra, prestar as atividades e serviços de instalação, operação e de gestão do OBJETO, 

observando-se rigorosamente o planejamento e/ou programações, as instruções apresentadas 

pela fiscalização, cumprir as normas técnicas e legislação aplicável, além de cumprir todas as exi-

gências e determinações emanadas do PODER CONCEDENTE, conforme previsto neste CONTRATO; 

7) Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente a ABNT, 

especificações, projetos e instruções da fiscalização pelo PODER CONCEDENTES e demais normas 

aplicáveis, assumindo integral responsabilidade pelos riscos inerentes à execução da CONCESSÃO, 

ressalvadas as hipóteses expressamente excepcionadas neste CONTRATO; 

8) Contratar os seguros para os riscos relevantes e usuais da CONCESSÃO nos termos deste CON-

TRATO, responsabilizando-se, em qualquer caso, pelos danos causados por si, seus representantes, 

prepostos ou subcontratados, na execução da CONCESSÃO, perante o PODER CONCEDENTE ou 

terceiros; 

9) Observar todas as determinações legais e regulamentares quanto à legislação tributária e à legis-

lação trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho em relação aos seus em-

pregados, prestadores de serviços, contratados ou subcontratados, isentando o PODER CONCE-

DENTE de qualquer responsabilização relacionada; 

10) Garantir o adequado descarte, destinação, triagem, transporte, armazenagem e aproveitamento 

dos resíduos originados na CONCESSÃO, inclusive aqueles decorrentes da logística reversa, obser-

vados todos os dispositivos da legislação federal, estadual e municipal aplicáveis e as exigências 

quanto aos licenciamentos e autorizações necessários para essa finalidade, inclusive a licença am-

biental prévia, se aplicável; 

11) Cumprir e observar todas as normas e exigências legais ambientais e obter todas as licenças, per-

missões e autorizações exigidas para a plena execução do OBJETO da CONCESSÃO, devendo se 

responsabilizar por todas as providências necessárias para a sua obtenção com os órgãos compe-

tentes nos termos da legislação vigente e arcando com todas as despesas e os custos envolvidos; 
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12) Dar conhecimento ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer evento que altere de modo rele-

vante o normal desenvolvimento da prestação do serviço, ou que possa vir a prejudicar ou impedir 

o pontual e tempestivo cumprimento das obrigações previstas no CONTRATO, incluindo-se ações 

judiciais e procedimentos administrativos, apresentando, por escrito e no prazo mínimo necessá-

rio, relatório detalhado sobre esses fatos, e incluindo, se for o caso, contribuições de entidades 

especializadas, externas à CONCESSIONÁRIA, com as medidas tomadas ou a serem tomadas para 

superar ou sanar a situação; 

13) Apresentar ao PODER CONCEDENTE, em até 30 (trinta) dias contados a partir do fim do bimestre, 

suas demonstrações financeiras trimestrais completas; 

14) Apresentar ao PODER CONCEDENTE, anualmente, em até 45 (quarenta e cinco) dias contados do 

encerramento do exercício, relatório auditado de sua situação contábil, incluindo, dentre outros 

itens, o balanço patrimonial e a demonstração de resultados correspondentes; e relatório anual 

de conformidade, contendo a descrição: (i) das atividades realizadas; (ii) dos investimentos e de-

sembolsos realizados; (iii) do cumprimento das metas, (iv) das obras realizadas quando necessá-

rias; (v) das atividades de manutenção preventiva e emergencial; (vi) outros dados relevantes; 

15) Preencher, diariamente, onde lhe for reservado, o Diário de Obra que o PODER CONCEDENTE man-

terá permanentemente disponível no local de execução, de acordo com as instruções ali contidas, 

bem como manter atualizado o Cadastro Técnico, contendo relação de responsabilidade técnico e 

dos empregados na UPRM, com poderes para representar a CONCESSIONÁRIA com a fiscalização 

do PODER CONCEDENTE, o inventário e o registro dos BENS REVERSÍVEIS, dos bens em estoque, 

dos bens inservíveis, com registro, quanto a esses últimos, do oportuno descarte, leilão ou doação; 

16) Manter o PODER CONCEDENTE mensalmente informado do cumprimento das etapas da OBRA e 

da OPERAÇÃO da UPRM, durante o período correspondente e nos termos do CRONOGRAMA DE 

EXECUÇÃO; 

17) Apresentar ao PODER CONCEDENTE, no prazo por ele fixado, outras informações adicionais ou 

complementares e sem trazer ônus adicional significativo e injustificado para a CONCESSIONÁRIA, 

incluindo-se, mas sem se limitar as quitações legalmente exigidas de todo e qualquer encargo, 

como aqueles referentes às contribuições devidas ao INSS, FGTS, taxas e impostos pertinentes, ao 

estágio das negociações e as condições dos contratos de FINANCIAMENTO; 

18) Cooperar e apoiar para o desenvolvimento das atividades de acompanhamento e fiscalização do 

PODER CONCEDENTE, nos termos do CONTRATO, permitindo o acesso aos equipamentos e às ins-

talações atinentes ao OBJETO do CONTRATO, bem como aos registros contábeis, seus e, tanto 

quanto possível, de suas subcontratadas; 

19) Indicar e manter um responsável técnico à frente dos trabalhos, com poderes para representar a 

CONCESSIONÁRIA com o PODER CONCEDENTE, indicando as formas para contato; 

20) Observar os padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financei-

ras padronizadas, nos termos do art. 9º, § 3°, da Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004; 
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21) Ceder os direitos de propriedade intelectual relacionados ao OBJETO do presente CONTRATO, in-

cluindo equipamentos, máquinas, materiais, softwares, informações técnicas e comerciais, e o 

know-how aplicado, os quais integrarão o conjunto de BENS REVERSÍVEIS, devendo observar, es-

pecialmente quanto aos softwares, a atualidade dos sistemas e funcionalidades; 

22) Conservar e manter atualizados todos os bens, equipamentos e instalações empregados na CON-

CESSÃO em perfeitas condições de funcionamento, bem como reparar suas unidades e promover, 

oportunamente, as substituições demandadas em função do desgaste ou superação tecnológica, 

ou ainda, promover os reparos ou modernizações necessárias à boa execução e à preservação da 

adequação das atividades e serviços, em observância ao princípio da atualidade; 

23) Dar imediato conhecimento ao PODER CONCEDENTE da ocorrência de qualquer litígio e prestar-

lhe toda a informação relativa à sua evolução. 

24) Encaminhar ao PODER CONCEDENTE, até 05 (cinco) dias após o recebimento de ORDEM DE INÍCIO 

DAS OBRA, uma cópia da ART – Anotação da Responsabilidade Técnica da Obra no CREA-MA; 

25) Responsabilizar-se, além os serviços específicos da construção, pelas ligações provisórias e defini-

tivas de água, esgoto, instalações de luz e força, de modo que, ao ser dada por concluída, possa a 

obra entrar em funcionamento imediatamente; 

26) Promover, com o Cartório de Registro de Imóveis, a averbação da obra edificada ou do acréscimo 

concluído; 

27) Apresentar, ao final da obra, o “as built” completo, em meio magnético e por meio de cópia plo-

tada e assinada pelo responsável técnico da CONCESSIONÁRIA; 

28) Prestar serviços nas áreas jurídicas, psicológicas, médica, odontológica, psiquiátrica, assistencial, 

pedagógica, pedagógica, esportiva, social e religiosa, para o desenvolvimento e acompanhamento 

dos presos, em conformidade com o disposto na Lei de Execução Penal (Lei Federal nº 7.210, de 

11 de setembro de 1984 e suas alterações posteriores); 

29) Sem quaisquer ônus para o PODER CONCEDENTE, desfazer todas as obras, atividades e serviços 

que forem executados em desacordo com o projeto aprovado e reconstituí-los, segundo os mes-

mos projetos, ressalvado o caso em que o PODER CONCEDENTE, explicitamente, aceitar tais obras, 

atividades e serviços como regularmente executados; 

30) Implantar todos os equipamentos e instalações necessários à prestação, continuidade e moderni-

zação das atividades e serviços sob a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, consoante às especificações 

deste CONTRATO e seus ANEXOS;  

31) Manter e conservar todos os bens, equipamentos e instalações empregados na CONCESSÃO AD-

MINISTRATIVA em perfeitas condições de funcionamento, bem como reparar suas unidades e pro-

mover, oportunamente, as substituições demandadas em função do desgaste ou superação tec-

nológica, ou ainda promover os reparos ou modernizações necessárias à boa execução e à preser-

vação da adequação das atividades e serviços, conforme determinado neste CONTRATO; 
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32) Não realizar qualquer modificação nas instalações da UPRM, que possam representar alterações 

ao Projeto Arquitetônico Básico, decorrente da CONCEPÇÃO ARQUITETÔNICA, e não configure sua 

simples manutenção, sem a prévia autorização escrita do PODER CONCEDENTE; 

33) Recrutar e fornecer toda mão de obra, direta ou indireta, equipamentos e materiais necessários à 

exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive encarregados e pessoal de apoio adminis-

trativo, conforme as responsabilidades e atribuições delineadas neste CONTRATO e seus ANEXOS; 

34) Realizar programas de treinamento de seu pessoal, visando ao constante aperfeiçoamento deste 

para a adequada exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

35) Providenciar, antes do início dos trabalhos de construção e/ou gestão da UPRM, para que todos 

os seus empregados sejam identificados e registrados e tenham seus assentamentos devidamente 

anotados em suas carteiras de trabalho, bem como atender às demais exigências de previdência 

social, e da legislação trabalhista em vigor; 

36) Apresentar, 03 (três) meses antes do início da operação, certidões de antecedentes criminais de 

todos os funcionários da CONCESSIONÁRIA que trabalharão na UPRM, sendo vedada a contratação 

de profissionais que, a qualquer tempo, tiveram sido condenados criminalmente; 

37) Pagar, como única empregadora, todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários inciden-

tes sobre o custo da mão de obra, bem como os referentes ao respectivo seguro de acidente de 

trabalho;  

38) Comprovar perante o PODER CONCEDENTE, mensalmente, as quitações legalmente exigidas de 

todo e qualquer encargo que se referir aos serviços, atividades e obras objeto deste CONTRATO, 

inclusive as contribuições devidas ao INSS, FGTS, taxas e impostos municipais pertinentes; 

39)  Manter obrigatoriamente, todo pessoal em serviço devidamente uniformizado, conforme modelo 

aprovado pelo PODER CONCEDENTE, e portando equipamentos de proteção individual – EPI e co-

letiva –EPC adequados;  

40) Regularizar com os órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacio-

nados à exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, respondendo, a qualquer tempo, pelas con-

sequências que a falta ou omissão destes acarretar; 

41) Assegurar livre acesso, em qualquer época, das pessoas encarregadas e designadas por escrito 

pelo PODER CONCEDENTE às suas instalações e aos locais onde estejam sendo desenvolvidas ati-

vidades relacionadas à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, bem como a seus registros contábeis; 

42) Responsabilizar-se, integralmente, por danos eventualmente causados ao PODER CONCEDENTE 

e/ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução das obras, atividades e serviços, 

isentando, assim, o PODER CONCEDENTE de quaisquer reclamações que possam surgir em conse-

quência do CONTRATO, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados, independente-

mente de provocação por parte do PODER CONCEDENTE, ainda que tais reclamações sejam resul-

tantes de atos de seus propostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajus-

tadas na execução das obras, atividades e serviços; 
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43) Arcar com todos os custos relacionados a estudos e licenciamentos sob a sua responsabilidade nos 

termos deste CONTRATO, bem como com os custos referentes à implementação das providências 

e investimentos necessários para atender às exigências de órgãos e entidades públicas competen-

tes; 

44) Atender às ordens do PODER CONCEDENTE no tocante ao fornecimento de informações de natu-

reza técnica, operacional, econômica, financeira e contábil, medições, prestações de contas, na 

periodicidade e segundo os critérios estabelecidos; 

45) Manter seu acervo documental de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8.159/91 e demais 

normas aplicáveis; 

46) Publicar, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação vi-

gente; 

47) Observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas consequências de seu eventual 

descumprimento; 

48) Promover o monitoramento interno da UPRM, efetuando o controle e a inspeção nos postos de 

vigilância e mantendo o monitoramento dos presos nos termos das respectivas sentenças conde-

natórias; 

49) Cumprir os mandados de soltura, após exame e autorização do Diretor Público de Segurança de 

cada unidade da UPRM; 

50) Não permitir a utilização de qualquer tipo de armamento, aparelhos celulares ou similares, rádios 

transmissores/receptores, cigarros, fósforos e isqueiros por parte dos empregados encarregados 

do monitoramento interno; 

51) Organizar e manter prontuários com identificação dos presos, registro de movimentação, bem 

como sistema de informações, de maneira a permitir a execução das medidas necessárias ao cum-

primento das determinações judiciais, mantendo ainda o cadastro informatizado com todos os 

dados da população carcerária, mediante supervisão do Diretor Público de Segurança da UPRM; 

52) Prover a guarda de valores dos presos; 

53) Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela per-

feita execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergências e para zelar pela presta-

ção contínua e ininterrupta dos serviços, bem como, dentre os que permaneçam no local do tra-

balho, um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e que possa tomar as provi-

dências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

54) Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, iden-

tificação, disciplina e demais regulamentos específicos da UPRM, bem como atentar para as regras 

de cortesia no local onde serão executados os serviços objeto deste CONTRATO; 

55) Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, inclusive seguro de vida 

contra o risco de acidente de trabalho de seus empregados; 
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56) Comunicar imediatamente à SEAP qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 

serviços, objeto do presente CONTRATO, provocada por empregados ou prepostos da CONCESSI-

ONÁRIA, indicando o nome do responsável; 

57) Responder, perante o PODER CONCEDENTE, pela conduta, disciplina, frequência e pontualidade 

dos seus empregados designados para a execução dos serviços objeto deste CONTRATO; e 

58) Assumir a total responsabilidade por todas as despesas decorrentes da operacionalização e gestão 

da UPRM, tais como pessoal, encargos sociais, alimentação, material de limpeza, material de es-

critório, vestuário, transporte, combustível, rádio comunicação, medicamentos, higiene pessoal, 

telefonia, luz, água, tributos e demais despesas relacionadas nos ANEXOS do presente CONTRATO, 

de modo a garantir o pleno funcionamento da UPRM. 

11.3. Dentre outras proibições fixadas na legislação e neste CONTRATO, é vedado à CONCESSIONÁRIA: 

a) Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de re-

cursos para seus acionistas e/ou partes relacionadas, exceto transferências de recursos a título 

de distribuição de dividendos, redução de capital, pagamento de juros sobre capital próprio 

e/ou pela eventual contratação de obras ou serviços com terceiros contratados, com base em 

condições de mercado, e observados, em qualquer caso, os termos e condicionantes previstos 

neste CONTRATO; e 

b) Prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas partes relacionadas 

e/ou terceiros, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas neste CONTRATO. 

11.3.1. Considera-se parte relacionada, para os fins desta Cláusula, as empresas controladoras, con-

troladas ou coligadas à CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 12ª – DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

12.1. São obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste CON-

TRATO e em seus ANEXOS e na legislação aplicável: 

1) Remunerar a CONCESSIONÁRIA na forma e nos prazos previstos neste CONTRATO e em seus ANE-

XOS; 

2) Garantir permanentemente o livre acesso da CONCESSIONÁRIA às áreas sob a competência da 

Administração do Governo do Estado do Maranhão, para a execução do OBJETO da CONCESSÃO, 

durante a vigência do CONTRATO; 

3) Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA, desde a DATA DA ORDEM DE INÍCIO, livres e desimpedidos e 

em conformidade com a regulamentação a respeito do tema, eventuais bens que ficarão sob a 

gestão da CONCESSIONÁRIA, necessários ao desenvolvimento adequado do OBJETO da CONCES-

SÃO; 
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4) Responsabilizar-se pelos ônus, danos, despesas, pagamentos, indenizações e eventuais medidas 

judiciais decorrentes de atos ou fatos, inclusive de natureza ambiental, anteriores à DATA DA OR-

DEM DE INÍCIO, relacionados ao OBJETO da CONCESSÃO, bem como de atos ou fatos que, embora 

posteriores à DATA DA ORDEM DE INÍCIO, decorram de culpa exclusiva do PODER CONCEDENTE; 

5) Fornecer informações para o desenvolvimento da CONCESSÃO que lhe estejam disponíveis; 

6) Prestar, se cabível, as informações solicitadas pela CONCESSIONÁRIA para o bom andamento da 

CONCESSÃO; 

7) Fundamentar devidamente suas decisões, aprovações, pedidos ou demais atos praticados ao 

abrigo deste CONTRATO; 

8) Indicar formalmente o(s) agente(s) público(s) responsáveis pelo acompanhamento do CONTRATO; 

9) Realizar a contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos deste CONTRATO, observada 

a legislação aplicável; 

10) Acompanhar e fiscalizar permanentemente o cumprimento deste CONTRATO, bem como analisar 

as informações prestadas pela CONCESSIONÁRIA, incluindo-se os relatórios auditados da situação 

contábil da SPE, contemplando, entre outros, o balanço patrimonial e a demonstração de resulta-

dos; 

11) Aplicar as sanções e penalidades e adotar as demais medidas necessárias ao cumprimento regular 

do presente CONTRATO em caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIO-

NÁRIA; 

12) Emitir as licenças e autorizações necessárias à execução do OBJETO da CONCESSÃO que estejam 

sob a sua competência e responsabilidade, nos termos da legislação pertinente; e 

13) Colaborar, dentro da sua esfera de competências e observados os termos da legislação pertinente, 

com a obtenção das licenças e autorizações eventualmente necessárias para a CONCESSÃO, com 

os demais órgãos municipais, inclusive com a participação em reuniões técnicas e envio de mani-

festações necessárias, sem exclusão, porém, da responsabilidade da CONCESSIONÁRIA de atender 

ao disposto na Cláusula 11ª deste CONTRATO; 

14) Fundamentar devidamente suas decisões, autorizações, aprovações, pedidos ou demais atos pra-

ticados ao abrigo desta CONCESSÃO; 

15) Nomear servidores para ocuparem os cargos de Diretores Públicos da UPRM, cujas atribuições 

estão definidas em lei; 

16) Disponibilizar o imóvel onde será localizada UPRM objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se 

pelas obras necessárias para garantir o acesso ao local indicado; 

17) Garantir a transferência e o transporte de presos para a UPRM objeto deste CONTRATO, desta 

para outra localidade do Estado do Maranhão; 

18) Responsabilizar-se pela segurança externa da UPRM, de sua muralha e adjacentes. 

CLÁUSULA 13ª – DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA 
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13.1. A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo e adicionalmente a outros direitos previstos na legislação apli-

cável e neste CONTRATO, terá direito a: 

1) Prestar os serviços contratados (OBJETO da CONCESSÃO) com liberdade empresarial e de gestão 

de suas atividades, observadas as limitações e condicionantes fixadas neste CONTRATO e os prin-

cípios e regras aplicáveis ao PODER CONCEDENTE; 

2) Receber a REMUNERAÇÃO devida na forma deste CONTRATO; 

3) Fazer jus à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma deste CONTRATO; 

4) Oferecer direitos emergentes da CONCESSÃO, como a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - 

CME, a que fizer jus e as indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA, em garantia no (s) FINANCIA-

MENTO (S) obtido (s) para a consecução do OBJETO da CONCESSÃO, nos termos das Cláusulas 

deste CONTRATO, além de outras garantias que venham a ser exigidas pelo FINANCIADOR (ES), 

desde que isso não comprometa a operacionalização e a continuidade da execução dos investi-

mentos e do OBJETO da CONCESSÃO; 

5) Subcontratar terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complemen-

tares à execução do OBJETO, e/ou para implementar projetos associados à CONCESSÃO, observa-

dos os limites do CONTRATO; e 

6) Distribuir dividendos e promover outras formas lícitas de distribuição de caixa aos acionistas, ob-

servados os termos e condicionantes previstos neste CONTRATO. 

CLÁUSULA 14ª – DAS PRERROGATIVAS DO PODER CONCEDENTE 

14.1. O PODER CONCEDENTE, sem prejuízo e adicionalmente a outras prerrogativas e direitos previstos 

na legislação aplicável e neste CONTRATO, tem a prerrogativa de: 

1) Intervir na prestação dos serviços que compõem o OBJETO da CONCESSÃO, retomá-los e extingui-

los, nos casos e nas condições previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável; e 

2) Delegar, total ou parcialmente, nos termos e limites da legislação, as competências de regulação, 

supervisão e fiscalização do CONTRATO, à entidade da Administração Pública Indireta eventual-

mente criada para essa finalidade. 

3) Excepcionalmente, por motivo de força maior e de manutenção da segurança no Estado, é garan-

tido o direito de encaminhar temporariamente para a UPRM um número de presos que exceda o 

máximo definido no contrato. O período máximo de superlotação será de 90 dias corridos, pror-

rogáveis por mais 90 dias corridos. 

4) O Poder Concedente pagará, por cada preso excedente à lotação nominal de 100%, o Valor da 

Vaga por Dia (VVG/dia) vigente. Entretanto, esses presos adicionais, mesmo recebendo o atendi-

mento normal dispensado aos outros presos, não serão computados para efeito de averiguação 

de indicadores de desempenho. 
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CAPÍTULO V – DOS FINANCIAMENTOS 

CLÁUSULA 15ª – DOS FINANCIAMENTOS 

15.1. A CONCESSIONÁRIA, caso necessitar, será responsável pela obtenção, aplicação, amortização, 

pagamento de juros e gestão do(s) FINANCIAMENTO(S) necessário(s) ao normal desenvolvimento da 

CONCESSÃO, de modo que se cumpram, cabal e tempestivamente, todas as obrigações assumidas 

neste CONTRATO. 

15.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condição do(s) con-

trato(s) de FINANCIAMENTO porventura contratado(s), ou qualquer atraso na formalização do(s) con-

trato(s) de FINANCIAMENTO necessário(s), ou ainda, atraso no desembolso dos recursos pactuados, 

para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste CONTRATO, cujos termos deve-

rão ser de pleno conhecimento do FINANCIADOR(ES) respectivo(s). 

15.3. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia autenticada dos contratos 

de FINANCIAMENTO e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos representativos 

dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações desses instrumentos, no 

prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura ou emissão, conforme o caso. 

CAPÍTULO VI – DO VALOR DO CONTRATO E DA  
REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA 16ª – DO VALOR DO CONTRATO 

16.1. O valor deste CONTRATO é de R$ [•] ([preencher conforme a proposta vencedora]), que corres-

ponde ao somatório das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS - CMM ao longo da CONCESSÃO, a 

preços constantes. 

CLÁUSULA 17ª – DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

17.1. A CONCESSIONÁRIA será remunerada mediante o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA - CME, nos estritos termos deste CONTRATO. 

17.2. O PODER CONCEDENTE poderá viabilizar outras fontes legais de recursos aos pagamentos devi-

dos à CONCESSIONÁRIA a título de REMUNERAÇÃO, que transitarão em conta vinculada, contratada 

com a INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA, de movimentação restrita e com o propósito específico de servir ao 

presente CONTRATO; 

17.2.1. O PODER CONCEDENTE assegurará a existência de recursos orçamentários suficientes para os 

pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA. 
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17.2.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA indicar os dados da agência e da conta bancária, de sua titularidade, 

para a efetivação dos pagamentos previstos no âmbito deste CONTRATO, responsabilizando-se pela 

atualização das informações correspondentes. 

17.3. Na hipótese de inadimplemento ou atraso no cumprimento da obrigação de pagamento da CON-

TRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME por razões imputáveis ao PODER CONCEDENTE, incluída a não 

observância dos prazos, o débito será corrigido monetariamente pelo IPC, acrescido de multa de 2% 

(dois por cento), e juros segundo a taxa em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos ao 

Estado do Maranhão. 

17.4. O atraso do pagamento da REMUNERAÇÃO à CONCESSIONÁRIA superior a 90 (noventa) dias con-

ferirá à CONCESSIONÁRIA a faculdade de suspensão dos investimentos em curso, bem como a suspen-

são da atividade que não seja estritamente necessária à continuidade de serviços públicos essenciais 

ou à utilização pública de infraestrutura existente, sem prejuízo do direito à rescisão da CONCESSÃO e 

da incidência da correção monetária, multa e juros indicados na subcláusula anterior. 

CAPÍTULO VII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONCESSÃO  

CLÁUSULA 18ª – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONCESSÃO 

18.1. Nos termos deste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá atender às solicitações do PODER CON-

CEDENTE para a total e eficaz realização do OBJETO desta concessão, observando-se, ainda, aos se-

guintes deveres:  

18.1.1. Para fins deste CONTRATO, considera-se: 

1) Demanda reprimida: Unidades Penitenciárias que não oferecem o número de vagas demandadas 

pelo Poder Judiciário para a execução da pena aplicada por sentença criminal confirmada por ór-

gão colegiado de Tribunal no Estado do Maranhão; 

2) Crescimento vegetativo: a necessidade de expansão da rede física do Sistema Penitenciário em 

razão do crescimento do número de pessoas sentenciadas e condenadas por crimes cometidos no 

Estado do Maranhão; e 

18.2. As obras, serviços e instalação da UPRM de que trata esta Cláusula serão realizadas conforme 

solicitação expressa do PODER CONCEDENTE, dirigida à CONCESSIONÁRIA, com vistas a assegurar o 

atendimento oportuno das necessidades de ampliação do SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO 

MARANHÃO; 

18.3. A execução do OBJETO da presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA não ensejará para a CONCES-

SIONÁRIA, nos primeiros 05 (cinco) anos do CONTRATO, qualquer pagamento adicional, tampouco o 

direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. 
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18.4. Transcorridos os primeiros 05 (cinco) anos de execução do CONTRATO, e sob determinação do 

PODER CONCEDENTE, será permitida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em benefício 

da CONCESSIONÁRIA ou do PODER CONCEDENTE, conforme o caso, observado o disposto na Cláusula 

22ª e 23ª. 

18.4.1. A contabilização dos itens de materiais, serviços e equipamentos utilizados aquém do número 

previsto a consecução correta e precisa do OBJETO e o cálculo de eventual recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO em favor do PODER CONCEDENTE, serão efetivados por ocasião 

da primeira revisão ordinária da CONCESSÃO, nos termos da Cláusula 24ª. 

18.5. A partir do 3º (terceiro) ano da CONCESSÃO e até o término do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA 

deverá atender às solicitações do PODER CONCEDENTE para a disponibilização efetiva de 2.560 (duas 

mil quinhentas e sessenta) vagas no Sistema Penitenciário do Estado do Maranhão, em razão de de-

manda reprimida remanescente e do crescimento vegetativo. 

18.6. Caberá à CONCESSIONÁRIA elaborar os projetos básico e executivo relativos a cada demanda do 

PODER CONCEDENTE, com a especificação dos requisitos necessários para o desenvolvimento da ati-

vidade, inclusive o cronograma e o orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 

de todos os custos unitários e total. 

18.6.1. Os projetos a serem elaborados pela CONCESSIONÁRIA deverão ser submetidos à apreciação 

do PODER CONCEDENTE em até 30 (trinta) dias, estando o início da execução dos serviços condicio-

nado à aceitação expressa do projeto pelo PODER CONCEDENTE e à emissão da respectiva ordem de 

serviço. 

18.6.2. Para fins da contabilização do número de vagas no Sistema Penitenciário do Estado do Mara-

nhão, será considerada a data das solicitações formalmente encaminhadas pelo PODER CONCEDENTE 

à CONCESSIONÁRIA, independentemente do prazo para a aprovação do projeto de que trata a sub-

cláusula anterior. 

CAPÍTULO VIII – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

CLAUSULA 19ª - DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A fiscalização da CONCESSÃO, abrangendo todas as atividades da CONCESSIONÁRIA, durante 

todo o prazo do CONTRATO, será executada pelo PODER CONCEDENTE, com a assistência técnica do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos deste CONTRATO. 
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19.2. A CONCESSIONÁRIA facultará ao PODER CONCEDENTE, ou a qualquer outra entidade que ele 

indicar, o livre acesso, em qualquer época, às áreas, instalações e locais referentes à CONCESSÃO, in-

cluindo estatísticas e registros administrativos e contábeis, e prestará sobre esses, no prazo que lhe 

for estabelecido, os esclarecimentos que forem formalmente solicitados. 

19.3. O PODER CONCEDENTE poderá demandar à CONCESSIONÁRIA, a qualquer tempo e sob qualquer 

circunstância, informações de natureza técnica, operacional, econômica, financeira e contábil, bem 

como medições e prestações de contas. 

19.4. O PODER CONCEDENTE, diretamente ou por meio de seus representantes credenciados, inclu-

indo-se o VERIFICADOR INDEPENDENTE, poderá realizar, na presença de representantes da CONCES-

SIONÁRIA, testes ou ensaios que permitam avaliar adequadamente as condições de funcionamento e 

as características dos equipamentos, sistemas e instalações utilizados na CONCESSÃO. 

19.5. No exercício da fiscalização, o PODER CONCEDENTE também poderá: 

1) Acompanhar a execução de obras e a prestação dos serviços e fornecimentos, bem como a con-

servação dos BENS VINCULADOS À CONCESSÃO; 

2) Proceder a vistorias para a aferição da adequação das instalações e equipamentos, determinando 

as necessárias correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições a expensas da CON-

CESSIONÁRIA; 

3) Intervir, quando necessário, na execução dos serviços OBJETO da CONCESSÃO, nos termos da le-

gislação e deste CONTRATO, de modo a assegurar a regularidade e o fiel cumprimento das obriga-

ções contratuais assumidas pela CONCESSIONÁRIA; 

4) Determinar que sejam refeitas obras, atividades e serviços, sem ônus para o PODER CONCEDENTE, 

se as já executadas não estiverem satisfatórias, em termos quantitativos e qualitativos; e 

5) Aplicar as sanções e penalidades previstas neste CONTRATO. 

19.6. Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA se recusar a acatar as determinações realizadas pelo 

PODER CONCEDENTE, esse poderá adotar, diretamente ou por meio de terceiros, as providências ne-

cessárias para corrigir a situação, correndo os respectivos custos por conta da CONCESSIONÁRIA, sem 

prejuízo da aplicação das sanções e penalidades pertinentes. 

CLÁUSULA 20ª - DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

20.1. O PODER CONCEDENTE se valerá de serviço técnico de verificação independente para auxiliá-lo 

no acompanhamento da execução do presente CONTRATO, bem como na avaliação do FATOR DE DIS-

PONIBILIDADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - FDE pela CONCESSIONÁRIA e na aferição do cum-

primento das demais obrigações por ela assumidas, podendo auxiliar o PODER CONCEDENTE, ainda, 

em eventual liquidação de valores decorrentes da recomposição do reequilíbrio econômico-financeiro 

da CONCESSÃO e do pagamento de indenizações à CONCESSIONÁRIA. 
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20.1.1. O VERIFICADOR INDEPENDENTE, no exercício de suas atividades e sob a orientação do PODER 

CONCEDENTE, realizará as diligências necessárias ao cumprimento de suas funções, realizando levan-

tamentos e medições de campo e colhendo informações com a CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCE-

DENTE, devendo ter, para tanto, acesso a toda a base de dados da CONCESSÃO. 

20.2. A contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e os custos relacionados caberão ao PODER CON-

CEDENTE, nos termos da legislação aplicável. 

20.2.1. O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá ser contratado dentre pessoas jurídicas de elevado 

conceito no campo de sua especialidade, com destacada reputação ética com o mercado, alto grau de 

especialização técnica e adequada organização, aparelhamento e corpo técnico. 

20.3. A aferição realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE e os relatórios por ele produzidos serão 

emitidos conforme a periodicidade e conforme os demais requisitos estabelecidos no CONTRATO. 

20.4. Sem prejuízo da apuração realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, a CONCESSIONÁRIA po-

derá realizar sua própria apuração do FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO 

- FDE contemplados no presente CONTRATO. 

20.5. Enquanto o VERIFICADOR INDEPENDENTE não for contratado pelo PODER CONCEDENTE, ou não 

puder, por qualquer razão não atribuível à CONCESSIONÁRIA, realizar as aferições e emitir os relatórios 

sob a sua responsabilidade, o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME será reali-

zado com base no(s) relatório(s) de aferição de desempenho produzido(s) pela própria CONCESSIONÁ-

RIA, conjugado(s) com as informações disponíveis no PODER CONCEDENTE.   

20.5.1. Havendo inconsistência entre as informações trazidas no(s) relatório(s) de aferição de desem-

penho produzido(s) pela CONCESSIONÁRIA e aquelas obtidas com o PODER CONCEDENTE a que se 

refere à subcláusula anterior, prevalecerá o que constar desse último. 

20.5.2. Inexistindo, no período, relatório de aferição de desempenho produzido pela própria CONCES-

SIONÁRIA, o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME ocorrerá com base na média 

das últimas 06 (seis) notas por ela obtidas, salvo para os resultados que, no período, possam ser aferi-

dos por meio das informações disponíveis no PODER CONCEDENTE.  

20.5.2.1. Sendo impossível a obtenção da média de que trata a subcláusula anterior e/ou do resultado 

das aferições mencionadas, aplicar-se-á, para o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 

CME correspondente, o que as partes ajustarem entre si, sem prejuízo do recurso à via arbitral, nos 

termos da cláusula 37ª deste CONTRATO. 

20.6. As divergências quanto ao(s) relatório(s) emitido(s) pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE ou, con-

forme o caso, pela CONCESSIONÁRIA, serão dirimidas entre as PARTES por meio da adoção dos meca-

nismos de solução amigável de conflitos previstos na cláusula 35ª deste CONTRATO, ou, caso assim 
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seja ajustado, mediante a atuação do COMITÊ TÉCNICO de que trata a cláusula 36ª, podendo o VERI-

FICADOR INDEPENDENTE, nesse caso, indicar pessoa distinta dos seus quadros para figurar como 

membro neutro eventual. 

20.6.1. Os valores correspondentes às parcelas incontroversas serão pagos regularmente pelo PODER 

CONCEDENTE, e os eventuais ajustamentos, para mais ou para menos, resultantes da análise das di-

vergências apontadas, incidirão sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA - CME imediatamente 

seguinte à respectiva decisão. 

20.6.2. Em qualquer caso, ficará assegurado a qualquer das PARTES a utilização da via arbitral, nos 

termos da cláusula 37ª do CONTRATO. 

CAPÍTULO IX – MATRIZ DE RISCO 

CLÁUSULA 21ª - ALOCAÇÃO DE RISCOS E CASOS FORTUITOS OU FORÇA MAIOR 

21.1. A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados à 

presente CONCESSÃO, salvo disposição expressa em contrário no presente CONTRATO. 

21.1.1. Incluem-se dentre os riscos da CONCESSIONÁRIA, nesta CONCESSÃO, aqueles relacionados a: 

1) a obtenção de licenças, permissões e autorizações relacionadas às atividades da CONCESSÃO; 

2) a variação de custos de insumos, custos operacionais, de manutenção e investimentos, inclusive 

em razão de flutuação cambial; 

3) o atraso no cumprimento do CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO e demais prazos estabelecidos neste 

CONTRATO, por culpa exclusiva da CONCESSIONÁRIA; 

4) as mudanças no plano de investimentos ou nos projetos, por mera liberalidade da CONCESSIONÁ-

RIA; 

5) o erro em seus projetos, o erro nas suas estimativas de custos e/ou gastos, as falhas na prestação 

dos serviços e os erros ou falhas causadas pelos seus subcontratados; 

6) a segurança e a saúde dos trabalhadores que estejam a ela subordinados na execução do OBJETO 

deste CONTRATO e/ou seus subcontratados; 

7) o aumento do custo de FINANCIAMENTO(S) assumido(s) para a realização de investimentos ou 

para o custeio dos serviços OBJETO da CONCESSÃO; 

8) a qualidade na prestação dos serviços OBJETO deste CONTRATO, bem como o atendimento às 

especificações técnicas dos serviços, ao FATOR DE DISPONIBILIDADE – FDI e ao FATOR DE DESEM-

PENHO - FDE; 

9) os custos de obra, serviços, materiais, instalação e operação do OBJETO deste CONTRATO, dentro 

dos limites e nos termos previstos neste CONTRATO; 
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10) a obsolescência, a robustez, a solidez e a segurança da obra, bem como operação e gestão da 

UPRM no Sistema Penitenciário do Estado do Maranhão, com todos os serviços, materiais, equi-

pamentos, tecnologias, tráfego de informações e de dados e recursos humanos necessários ao 

bom desenvolvimento da CONCESSÃO, observados todos os padrões e normas técnicas aplicáveis; 

11) os prejuízos causados a terceiros ou ao meio ambiente por culpa da CONCESSIONÁRIA, de seus 

empregados, prestadores de serviço, terceirizados, subcontratados ou por qualquer outra pessoa 

física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades abrangidas neste CONTRATO; 

12) as ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia ou, omissão no 

cumprimento do OBJETO deste CONTRATO; 

13) os riscos relacionados à exploração das atividades complementares, acessórias ou decorrentes de 

projetos associados ao OBJETO do CONTRATO; 

14) o perecimento, destruição, roubo, furto, vandalismo, perda ou quaisquer outros tipos de danos 

causados aos BENS VINCULADOS À CONCESSÃO, responsabilidade que não será reduzida ou exclu-

ída em virtude da fiscalização do PODER CONCEDENTE; 

15) riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrên-

cia, inclusive para as hipóteses de CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR; 

16) os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste CON-

TRATO e as responsabilizações deles decorrentes, incluídas aquelas relacionadas às empresas 

eventualmente subcontratadas no âmbito da CONCESSÃO; 

17) a recuperação, prevenção, correção e gerenciamento de passivo ambiental relacionado à CONCES-

SÃO, originado posteriormente à DATA DA ORDEM DE INÍCIO, inclusive o passivo ambiental refe-

rente à destinação final dos equipamentos e bens utilizados nos serviços prestados; 

18) dificuldades relacionadas à obtenção de energia elétrica para a execução do OBJETO do CON-

TRATO, tais como, mas não se limitando a, variação nos custos de suprimento de energia, negoci-

ação e contratação com fornecedor(es),valor de tarifas para o uso dos sistemas de transmissão e 

distribuição e outros encargos setoriais incidentes; 

19) danos ou falhas dos equipamentos por variação de tensão ou falhas no fornecimento de energia 

e/ou na corrente de energia elétrica; 

20) riscos de falhas ou interrupção na distribuição de energia elétrica, inclusive as decorrentes de 

blackout, ou apagão no âmbito do sistema elétrico nacional; 

21) os riscos operacionais como fugas, rebeliões, motins, mortes, entre outros descritos no Caderno 

de Encargos da CONCESSIONÁRIA, devidamente apurado a responsabilidade. 

21.2. Não são riscos da CONCESSIONÁRIA, dando ensejo ao procedimento de reequilíbrio econômico-

financeiro, nos termos deste CONTRATO: 

1) decisões judiciais ou administrativas que impactem, impeçam ou impossibilitem a CONCESSIONÁ-

RIA de prestar integral ou parcialmente os serviços OBJETO da CONCESSÃO, ou que interrompam 
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ou suspendam o pagamento da REMUNERAÇÃO, seu reajuste ou revisão de acordo com o estabe-

lecido neste CONTRATO, exceto nos casos em que a CONCESSIONÁRIA houver dado causa à situa-

ção sobre a qual estiverem fundadas referidas decisões; 

2) alterações na legislação ou regulamentação pertinente, inclusive quanto à criação, alteração ou 

extinção de tributos ou encargos e exigências para a gestão e operação da CONCESSÃO, que alte-

rem a composição econômico-financeira da CONCESSIONÁRIA, excetuada a legislação dos impos-

tos sobre a renda; 

3) atrasos ou inexecução das obrigações da CONCESSIONÁRIA, causados pela demora ou omissão do 

PODER CONCEDENTE ou de demais órgãos ou entidades da Administração Pública do Governo do 

Estado do Maranhão, incluindo, mas não se limitando à emissão de licenças e autorizações neces-

sárias ao adequado desenvolvimento do OBJETO da CONCESSÃO, quando cabíveis, e quando não 

observados os prazos legais pertinentes; 

4) descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigações contratuais ou regulamentares, 

incluindo, mas não se limitando a, o inadimplemento do pagamento da REMUNERAÇÃO ou o des-

cumprimento de prazos a ele aplicáveis nos termos deste CONTRATO e/ou na legislação vigente; 

5) imposição de novas obrigações ou alteração unilateral das obrigações originalmente contempla-

das no CONTRATO de CONCESSÃO, pelo PODER CONCEDENTE, que provoquem impacto nos custos 

e encargos da CONCESSIONÁRIA; 

6) revisões sobre os parâmetros e medidores referentes aos índices que compõem o FATOR DE DIS-

PONIBILIDADE - FDI e o FATOR DE DESEMPENHO - FDE que acarretem, comprovadamente, encar-

gos adicionais para a CONCESSIONÁRIA; 

7) custos de recuperação, prevenção, correção e gerenciamento de passivo ambiental relacionados 

à CONCESSÃO, originados anteriormente à DATA DA ORDEM DE INÍCIO. 

21.3. Na ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, cujas consequências não sejam cobertas 

por seguro disponível no mercado securitário brasileiro e em condições comerciais viáveis, as PARTES 

acordarão se haverá lugar à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou à extinção da CON-

CESSÃO, tendo-se por base as consequências dos eventos para a continuidade do OBJETO do CON-

TRATO. 

21.3.1. Verificando-se a extinção da CONCESSÃO, nos termos do disposto neste item, aplicar-se-ão, no 

que couberem, as regras e os procedimentos válidos para a extinção da CONCESSÃO por advento do 

termo contratual, conforme este CONTRATO. 

21.4. As PARTES comprometem-se a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimi-

zar os efeitos decorrentes dos eventos de FORÇA MAIOR ou CASO FORTUITO. 

21.5. A CONCESSIONÁRIA declara: 

1) ter ciência integral da natureza e extensão dos riscos assumidos neste CONTRATO; e 
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2) ter levado em consideração a repartição de riscos estabelecida neste CONTRATO para a formula-

ção da sua PROPOSTA COMERCIAL na LICITAÇÃO. 

21.6. A Matriz de Risco, em atendimento à repartição objetiva de riscos, prevista no artigo 4.º, inciso 

VI, da Lei Federal nº 11.079/04, servirá de base para a definição de algumas cláusulas contratuais da 

relação existente entre a Concessionária e o Poder Concedente, por meio da análise e mitigação das 

possíveis situações caracterizadoras da concessão dos serviços. 

21.6.1. A seguir, apresenta-se referida Matriz de Risco (Tabela 1) elaborada consoante as determina-

ções da Lei Federal nº 11.079/04 com objetivo de refletir grande parte dos riscos mitigáveis incidentes 

sobre o projeto. 
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Tabela 1 - Matriz de Riscos 

TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

PRÉ-
CONSTRUTIVA  / 
CONSTRUTIVA 

Declaração de 
utilidade pública / 
Desapropriações / 
Servidões / 
Pagamento de 
indenização / 
Prospecção do imóvel. 

Atrasos no início do 
empreendimento. 

PODER 
CONCEDENTE 

Planejamento antecipado das ações e 
possíveis pontos de estrangulamento 
do prazo do projeto.  

Constatação 
superveniente de 
erros ou omissões na 
proposta comercial. 

Custos adicionais. CONCESSIONÁRIA 
A CONCESSIONÁRIA é responsável 
pela proposta comercial apresentada. 

Risco que o capital 
para implantar o 
projeto (sob a forma 
de dívida ou de 
participação acionária) 
não esteja disponível 
no mercado nos 
montantes e 
condições 
programadas. 

Falta de recursos 
para implantar o 
projeto. 

CONCESSIONÁRIA 

Serão pedidos, para fins de 

habilitação, a garantia de execução 

do contrato.  

O licitante deve apresentar um 

modelo de negócios com declaração 

de viabilidade de instituição 

financeira.  

Erro ou omissão nos 
estudos, documentos 
e projetos entregues 
pelo Governo. 

Atraso e custos 
associados. 

CONCESSIONÁRIA 

Período de consulta pública para 

análise dos estudos e documentos 

pela CONCESSIONÁRIA no momento 

da participação da licitação.  

Análise crítica dos documentos 

elaborados pela CONCESSIONÁRIA 

(plano de negócios). 

O risco que a 
CONCESSIONÁRIA seja 
inapta a promover os 
serviços estabelecidos 
no contrato, ou se 
tornar insolvente, ou 
simplesmente não 
deter as credenciais 
financeiras 
indispensáveis para 
viabilizar o projeto. 

Aplicação de multas, 
outras penalidades, 
intervenção e 
caducidade. 

CONCESSIONÁRIA 

Credenciais técnicas, econômicas e 

financeiras apresentadas na licitação 

pela CONCESSIONÁRIA.  

 Exigência de seguros e garantias de 

completude e desempenho da 

CONCESSIONÁRIA.  

Previsão de penalidades e multas 

para o caso de não cumprimento do 

contrato pela CONCESSIONÁRIA.  

Sistema de gerenciamento de 

situações de inadimplemento e 

conflito como intervenção e em 

último caso, caducidade.  

Inversão de fases na licitação.  

CONCESSIONÁRIA é 
obrigada a realizar 
projeto básico e 
executivo mais 
oneroso por culpa do 
PODER CONCEDENTE. 

Aumento de custos. 
PODER 
CONDEDENTE 

Caso o PODER CONCEDENTE altere o 

projeto após a assinatura do 

contrato, gerando oneração a 

CONCESSIONÁRIA, poderá haver 

solicitação de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

CONCESSIONÁRIA é 
obrigada a realizar 
projeto básico e 
executivo mais 
oneroso por culpa 
exclusiva da 
CONCESSIONÁRIA. 

Má qualidade na 
prestação do serviço. 

CONCESSIONÁRIA 

Cláusula contratual dispondo que a 

CONCESSIONÁRIA é responsável por 

realizar, por sua conta e risco, as 

investigações, os levantamentos e os 

estudos, e elaborar e manter 

atualizados os projetos de 

engenharia.  

Também é responsável pela 

qualidade do projeto. 

Não haverá direito à recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato. 

CONCESSIONÁRIA é 
obrigada a realizar 
projeto básico e 
executivo mais 
oneroso em virtude de 
caso fortuito ou força 
maior. 

Aumento de custos. CONCESSIONÁRIA 
Risco da CONCESSIONÁRIA, sem 
direito à recomposição de 
reequilíbrio. 

Não atendimento ao 
cronograma / 
modificação de 
projeto a pedido da 
CONCESSIONÁRIA / 
estimativa de custos e 
tempo incorretos / 
problemas geológicos. 

Multas contratuais, 
término antecipado 
do contrato e 
exigência de 
garantias. 

CONCESSIONÁRIA 

Regras e prazos para apresentação de 

projeto básico prévio às obras, não 

objeção e apresentação de projeto as 

built.  

Pedido de mudança de projeto pela 

CONCESSIONÁRIA não gera 

reequilíbrio contratual seguidas as 

datas de início e término. 

 

A CONCESSIONÁRIA é responsável 

pelos estudos geológicos e 

geotécnicos. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Atrasos para obtenção 
de licenças por culpa 
da CONCESSIONÁRIA. 

Multas contratuais, 
término antecipado 
do contrato e 
exigência de 
garantias. 

CONCESSIONÁRIA 

O PODER CONCEDENTE: 

 

 Poderá expede diretriz para o 

licenciamento ambiental do 

empreendimento, na forma dos 

regulamentos aplicáveis. 

Previsão contratual do atendimento 

pela CONCESSIONÁRIA das normas 

federais, estaduais e municipais sobre 

licenças/autorizações a tempo e 

modo. 

Exigência de Garantia de Fiel 

Cumprimento de Obrigações 

Contratuais, multa e término 

antecipado do contrato. 

 

CONCESSIONÁRIA: 

Independentemente do prazo 

estabelecido em lei para a concessão 

de licença ambiental, a 

CONCESSIONÁRIA deve protocolizar a 

documentação legal no prazo mínimo 

de 180 dias anteriores à data de início 

da obra, bem como comparecer à 

vistoria agendada pelos órgãos 

ambientais. 

CONCESSIONÁRIA 
apresenta problemas 
de caixa que 
impossibilitam a 
continuação da obra. 

Multa 
“Step-in rights”. 

CONCESSIONÁRIA 

Apresentação de levantamento de 

custos e origem dos recursos na 

assinatura do CONTRATO DE 

CONCESSÃO. 

 

Previsão de multas. 

Erro na estimativa dos 
custos de construção 
ou da duração dos 
trabalhos, com 
aumento do preço de 
materiais 
essenciais/mão de 
obra que geram 
acréscimo do custo, 
salvo 
Aqueles que decorram 
diretamente de 
mudanças tributárias 
ou políticas públicas. 

Custos adicionais. 
Atrasos e custos 
associados. 

CONCESSIONÁRIA 

Acompanhamento da obra pelo 

PODER CONCEDENTE. 

Multas contratuais para casos de 

atrasos. 

Erro na realização das 

obras por parte da 

CONCESSIONÁRIA, 

causando prejuízos em 

decorrência de 

reconstrução total ou 

parcial. 

Má qualidade na 

prestação do serviço. 
CONCESSIONÁRIA 

Acompanhamento da obra pelo 

PODER CONCEDENTE. 

Multas contratuais para casos de 

atrasos. 

Término antecipado do contrato e 

exigência de garantias. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Alteração no 

cronograma de 

construção de 

iniciativa do PODER 

CONCEDENTE. 

Possibilidade de 

custos adicionais, 

reequilíbrio 

econômico-

financeiro. 

CONCESSIONÁRIA 
Estudo de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

Alteração no 

cronograma de 

construção de 

iniciativa da 

CONCESSIONÁRIA. 

Possibilidade de 

custos adicionais. 
CONCESSIONÁRIA 

Os pedidos de antecipação do 

cronograma dependerão de prévia 

autorização do PODER CONCEDENTE. 

Possibilidade de aplicação de multas 

para atraso. 

Eventos considerados 

caso fortuito ou força 

maior que impeçam a 

continuidade ou a 

conclusão da 

obra/serviço, ou o 

alcance do 

desempenho exigido. 

Perda ou danos aos 

ativos, atraso nas 

obras. 

CONCESSIONÁRIA 
Contratação de seguro contra força 

maior e caso fortuito. 

CONCESSIONÁRIA 
durante as obras 
localiza objetos ou 
sítios arqueológicos 
que aumentam o 
custo da obra ou 
atrasam a sua 
execução. 

Custos e atrasos de 
obras. 

COMPARTILHADO 

PODER CONCEDENTE: 

Qualquer patrimônio histórico ou 

arqueológico encontrado pertencerá 

exclusivamente ao PODER 

CONCEDENTE. 

Acionará o órgão responsável para 

providências. 

 

CONCESSIONÁRIA: 

Não se pode efetuar quaisquer 

trabalhos que afetem ou coloquem 

em perigo o patrimônio encontrado. 

Refazer projetos e criar alternativas 

com o PODER CONCEDENTE. 

Eventos considerados 
caso fortuito ou força 
maior que impeçam a 
continuidade ou a 
conclusão da 
obra/serviço. 

Perda ou danos aos 
ativos, perdas das 
receitas, atraso nas 
obras. 

COMPARTILHADO 

Nos casos em que não é possível 

contratar (no Brasil) seguros em 

bases razoáveis (sem comprometer o 

plano de negócios), o risco ficará a 

cargo do PODER CONCEDENTE, por 

meio de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 



36 

36 

| 
   

C
A

D
ER

N
O

 4
   

 |
   

 M
O

D
EL

O
 J

U
R

ÍD
IC

O
   

 |
   

 A
N

EX
O

 IX
 –

 M
IN

U
TA

 D
E 

C
O

N
TR

A
TO

 

 

 
 

 
ESTUDO PARA ESTRUTURAÇÃO DE PROJETO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PRISIONAL   |   CATEGORIA UPRM 

TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Danos causados a 
terceiros pela 
CONCESSIONÁRIA e 
suas subcontratadas, 
gerando custos 
relacionados a 
processos de 
responsabilidade civil. 

Custos adicionais. CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA responderá por 
quaisquer prejuízos causados a 
terceiros, não sendo assumidas pelo 
PODER CONCEDENTE quaisquer 
espécies de responsabilidade. 
Responderá a CONCESSIONÁRIA 
também, pela reparação ou 
indenização de todos e quaisquer 
danos causados em bens de terceiros, 
em resultado da execução das obras 
de sua responsabilidade, sem 
prejuízo de eventuais direitos que 
possa exercer perante terceiros. 
Contratação de seguro. 

Custos associados à 
gestão inadequada de 
empresas 
subcontratadas. 

Má qualidade na 
prestação do serviço, 
multa, término 
antecipado do 
contrato e exigência 
de garantias. 

CONCESSIONÁRIA 

Seleção de subcontratados com plena 
capacidade de atenderem 
adequadamente a todas as exigências 
contratuais. 
Estabelecimento de multas e 
penalidades. 

Licença da Vigilância 
Sanitária nos setores 
de saúde e 
alimentação. 

Atraso no início da 
operação.  

CONCESSIONÁRIA 
Planejamento antecipado das ações e 
possíveis pontos de estrangulamento 
do prazo do projeto. 

Licença do corpo de 
bombeiros. 

Atraso no início da 
operação. 

CONCESSIONÁRIA 
Planejamento antecipado das ações e 
possíveis pontos de estrangulamento 
do prazo do projeto. 

Transporte urbano 
para familiares, 
visitantes, 
funcionários e agentes 
públicos durante a 
obra e funcionamento 
do UPRM. 

Transtornos gerados 
pela falta de 
transporte público.  

PODER 
CONCEDENTE 

Planejamento antecipado com órgãos 
municipais de transporte público.  

Abastecimento de 
água e serviço de 
esgotamento 
sanitário.  

Falta do 
fornecimento. 
Tratamento 
inadequado.  

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
Planejamento antecipado com órgãos 
de abastecimento de água e esgoto. 
CONCESSIONÁRIA: 
 Deverá manter em funcionamento, 
poços artesianos e estação de 
tratamento de esgoto.  

Energia - 
Fornecimento durante 
as obras e na 
operação da UPRM.  

Falta do 
fornecimento.  

PODER 
CONCEDENTE 

Planejamento antecipado com órgão 
de fornecimento de energia.  

Internet e Telefonia – 
Fornecimento durante 
as obras e na 
operação da UPRM.  

Falta do 
fornecimento. 

CONCESSIONÁRIA 
Planejamento antecipado com órgão 
de fornecimento de internet e 
telefonia.  

Contratação de 
seguros disponíveis 
em território nacional. 

Falta de cobertura 
em caso de sinistros.  

CONCESSIONÁRIA 
Contratação e renovação de apólices 
de seguros.  
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

INVESTIMENTOS 

Estruturação das 
fontes de 
financiamento do 
empreendimento. 

Atraso no início do 
funcionamento das 
UNIDADES.  

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE:  
Oferta de fundo garantidor e demais 
condições de garantias aceitáveis 
pelo mercado financeiro.  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Penalidades contratuais e garantia de 
execução do contrato.  Exigência de 
qualificação econômica no Edital.  
Exigência de contratação de plano 
mínimo de seguros.  

Risco de valor 
residual.  

Não depreciação ou 
amortização de 
investimentos 
revertidos ao PODER 
CONCEDENTE ao 
término da 
concessão.  

PODER 
CONCEDENTE 

Indenização pelo PODER 
CONCEDENTE.  

Riscos de Engenharia 
(acidentes e vícios de 
projeto).  

Atraso no início da 
prestação dos 
serviços; 
Indenizações;  
Custos adicionais.  

CONCESSIONÁRIA 

Exigência de plano mínimo de 
seguros e garantias.  
Exigência de qualificação técnica no 
Edital.  
Penalidades contratuais e garantia de 
execução do contrato.  

Mudanças de projeto 
e/ou especificações de 
serviços por 
solicitação do PODER 
CONCEDENTE.  

Realização de 
investimentos não 
previstos  
Atrasos no início da 
operação.  

PODER 
CONCEDENTE 

 Cláusula de reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato e de eventual 
prorrogação do prazo de 
disponibilização da UPRM/Início da 
prestação dos serviços.  

Futuras ampliações do 
objeto contratado, 
não previstas no 
Edital.  

Desequilíbrio do 
contrato de uma 
forma geral.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão de cláusula de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ou 
previsão de estipulação de aditivo 
contratual com nova negociação.  

Estimativa incorreta, 
pela 
CONCESSIONÁRIA, dos 
investimentos 
necessários para a 
realização do Projeto. 

Aumento dos custos 
do Projeto.  

CONCESSIONÁRIA 
Termo de referência com 
especificação objetiva dos 
parâmetros inerentes ao Projeto.  

Atrasos decorrentes 
da tramitação de 
processos judiciais, 
tais como os 
referentes a 
desapropriações ou 
instituição de 
servidões 
administrativas. 

Aumento dos custos 
do Projeto.  
Desequilíbrio do 
contrato de uma 
forma geral.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão de cláusula de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ou 
previsão de estipulação de aditivo 
contratual com nova negociação. 
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AMBIENTAL 

Áreas de bota-fora e 
caixas de 
empréstimo/jazidas 
não recuperadas e 
degradação da área 
pela 
CONCESSIONÁRIA.  

Custos com 
recuperação das 
áreas / Multas 
ambientais. 

CONCESSIONÁRIA 

PODER CONCEDENTE: 

 Expedirá diretrizes para o 

licenciamento ambiental do 

empreendimento, na forma do 

regulamento.  

Aplicação de penalidades.  

 

CONCESSIONÁRIA: 

Deverá fazer vistoria e apresentar 

Declaração de Conhecimento da 

Situação e se responsabilizar pela 

reconformação e recuperação das 

áreas exploradas e usadas.  

Erosões, 
escorregamento, 
desagregação 
superficial, queda de 
blocos, recalque, tanto 
na faixa de domínio 
como em áreas de 
apoio.  

Custos com 
recuperação das 
áreas / Multas 
ambientais. 

CONCESSIONÁRIA 

Implantação ou melhorias no sistema 

de drenagem - Implantação de 

estruturas de contenção - Proteção 

superficial - Reconformação 

topográfica - Controle das 

construções que tenham interface 

com a obra. 

Resíduos sólidos e 
efluentes líquidos que 
resultam de obras 
inacabadas e das 
operações do 
equipamento.  

Custos com 
recuperação das 
áreas / Multas 
ambientais. 

CONCESSIONÁRIA 
Implementação de plano de 
destinação de resíduos e efluentes 
para aterros e/ou tratamento. 

TRIBUTÁRIO 

O risco, no âmbito do 
PODER CONCEDENTE 
ou de outros entes 
governamentais, de 
criação de novos 
tributos ou encargos 
legais, ou alteração 
dos existentes, de 
maneira a aumentar 
os custos da 
CONCESSIONÁRIA. 

Aumento/redução 
dos custos da 
CONCESSIONÁRIA. 

PODER 
CONCEDENTE 

Sistema de reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, exceto no 
caso de impostos relativos à renda. 

O risco, no âmbito do 
PODER CONCEDENTE, 
de alterações não 
tributárias, que 
afetem diretamente 
os encargos e custos 
para a prestação do 
serviço. 

Aumento dos custos 
operacionais da 
CONCESSIONÁRIA ou 
necessidade de fazer 
investimentos para 
cumprir com as novas 
regras. 

PODER 
CONCEDENTE 

Sistema de reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

Mudança geral na 
legislação não 
tributária, de outro 
ente federativo, que 
implique em custos 
diversos daqueles 
originalmente 
pactuados. 

Aumento dos custos 
operacionais da 
CONCESSIONÁRIA ou 
necessidade de fazer 
investimentos para 
cumprir com as novas 
regras. 

PODER 
CONCEDENTE 

Sistema de reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
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POLÍTICO 

Mudança de legislação 
ou de 
regulamentação, 
causando aumento de 
custos dos insumos 
necessários para a 
execução do Projeto.  

Aumento dos custos 
do Projeto;  
Variação na receita 
da CONCESSIONÁRIA.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão de cláusula de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  

Decisão do PODER 
CONCEDENTE de não 
reajustar a 
contraprestação da 
CONCESSIONÁRIA.  

Redução da receita 
da CONCESSIONÁRIA.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão no contrato de reajuste 
periódico da contraprestação da 
CONCESSIONÁRIA.  

Oposição política / 
Instabilidade do 
Governo.  

Desequilíbrio do 
contrato;  
Atrasos no início da 
operação.  

PODER 
CONCEDENTE 

Cláusula de reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato e de eventual 
prorrogação do prazo de 
disponibilização da UPRM/Início da 
prestação dos serviços.  

Falta de recursos 
disponíveis ou não 
previsão de recursos 
na LDO para 
pagamento da 
contraprestação.  

Redução do fluxo de 
caixa esperado.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão no Edital de obrigação do 
PODER CONCEDENTE incluir as 
despesas da PPP na lei orçamentária, 
nos termos da legislação.  
Previsão contratual de garantia de 
pagamento, pelo PODER 
CONCEDENTE, da contraprestação 
devida a CONCESSIONÁRIA.  

Ingerência excessiva 
do PODER 
CONCEDENTE na 
fiscalização do 
contrato.  

Desequilíbrio do 
contrato. 

PODER 
CONCEDENTE 

Definição de procedimentos e 
critérios objetivos para a fiscalização 
dos serviços.  
Previsão contratual de utilização de 
comissão técnica para a solução 
amigável de controvérsias, bem como 
de câmara de arbitragem como 
mecanismo de solução litigiosa de 
controvérsias.  

EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

Divergências quanto 
aos resultados dos 
índices de 
desempenho 
apurados.  

Redução da receita 
da CONCESSIONÁRIA; 
Aplicação de 
penalidades;  
 Possibilidade de 
divergências entre as 
partes.  

COMPARTILHADO 

Definição de procedimentos 
sistematizados de comunicação entre 
a CONCESSIONÁRIA e o órgão 
fiscalizador do contrato, previamente 
ao início da operação e revisões 
periódicas.  
Cláusula contratual prevendo a 
utilização de comissão técnica para a 
solução amigável de controvérsias, 
bem como de câmara de arbitragem 
como mecanismo de solução litigiosa 
de controvérsias.  

Não cumprimento do 
contrato por qualquer 
das partes. 

Término da 
concessão.  

COMPARTILHADO 

Cláusulas contratuais prevendo 
regras claras para a extinção da 
concessão, bem como os respectivos 
critérios de indenização.  
Cláusula contratual prevendo a 
utilização de comissão técnica para a 
solução amigável de controvérsias, 
bem como de câmara de arbitragem 
como mecanismo de solução litigiosa 
de controvérsias.  
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Obtenção e 
pagamento do 
financiamento.  

Não obtenção dos 
recursos no prazo 
necessário. 

COMPARTILHADO 

PODER CONCEDENTE:  
Previsão contratual de garantias a 
serem oferecidas pelo PODER 
CONCEDENTE, bem como de 
mecanismos claros de 
compartilhamento de garantias.  
Possibilidade de cessão dos direitos 
emergentes da concessão e de 
penhor de ações da 
CONCESSIONÁRIA em favor dos 
financiadores, bem como a 
possibilidade assunção da 
CONCESSIONÁRIA pelos financiadores 
(“step-in rights”).  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Exigência de capital social mínimo;  
Exigência de qualificação econômica 
no Edital.  

Força maior / Caso 
fortuito.  

Eventos naturais ou 
humanos, alheios à 
vontade das partes, 
que impossibilitem a 
execução do 
contrato.  

COMPARTILHADA 

CONCESSIONÁRIA assume os riscos 

até o limite da cobertura do seguro 

no valor do Contrato. Eventuais 

impactos que superarem este valor 

serão assumidos pelo PODER 

CONCEDENTE sob a cláusula de Caso-

fortuito ou Força maior.  

Riscos climáticos. 
Custos de exploração 
adicionais e atraso. 

CONCESSIONÁRIA 

Risco da CONCESSIONÁRIA. 

Possibilidade de antecipar as obras. 

Contratação de seguros. 

Deterioração da 
qualidade do serviço, 
causada pela gestão 
inadequada. 

Má qualidade do 
serviço. 

CONCESSIONÁRIA 
Término antecipado do contrato e 

execução de garantia. 

Danos causados aos 
bens públicos afetos 
aos serviços. 

Custos adicionais. 
Penalizações. 

CONCESSIONÁRIA 

Zelar pela integridade dos bens que 

integram a concessão e pelas áreas 

remanescentes, tomando todas as 

providências necessárias. 

Interrupção ou falha 
no fornecimento de 
materiais e serviços 
pelos contratados. 

Atrasos e custos 
associados 

CONCESSIONÁRIA 
Utilização de fornecedores confiáveis. 

Plano de Seguros. 

Alteração unilateral do 
contrato.  

Alteração do 
contrato para melhor 
atendimento do 
interesse público.  
Acréscimo ou 
supressão de obras 
ou serviços.  
Alteração qualitativa/ 
quantitativa.  

PODER 
CONCEDENTE 

Alteração no cronograma de 
execução e previsão de cláusula de 
reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato.  
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Eventos imprevisíveis.  

Acontecimento 
externo ao contrato, 
estranho à vontade 
das partes, 
imprevisível e 
inevitável.  

COMPARTILHADO 

CONCESSIONÁRIA assume os riscos 
até o limite da cobertura do seguro 
no valor do Contrato. Eventuais 
impactos que superarem este valor 
serão assumidos pelo PODER 
CONCEDENTE sob a cláusula de Caso-
fortuito ou Força maior. 

Decisões Judiciais. 

Suspensão total ou 
parcial da execução 
do CONTRATO DE 
CONCESSÃO.  

PODER 
CONCEDENTE 

Reequilíbrio econômico contratual ou 
indenização a CONCESSIONÁRIA nos 
termos contratuais.  

Gastos operacionais e 
de manutenção acima 
do esperado pela 
CONCESSIONÁRIA ou 
decorrência de 
aumentos não 
previstos em gastos de 
equipamentos ou 
outros suprimentos. 

Custos adicionais. CONCESSIONÁRIA 
Observância ao Plano de Negócio de 
Referência.  

Ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou 
previsíveis, mas de 
consequências 
incalculáveis (caso 
fortuito, força maior) - 
passíveis de serem 
segurados. 

Perda ou danos aos 
ativos, perdas das 
receitas, atraso nas 
obras e 
descontinuidade na 
prestação dos 
serviços. 

CONCESSIONÁRIA Contratação de seguros. 

Ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou 
previsíveis, mas de 
consequências 
incalculáveis (caso 
fortuito, força maior 
não cobertos por 
seguro ou cujo valor 
do prêmio seja 
incompatível com o 
fluxo de caixa do 
projeto).  

Perda ou danos aos 
ativos, perdas das 
receitas, atraso nas 
obras e 
descontinuidade na 
prestação dos 
serviços. 

PODER 
CONCEDENTE 

Reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato.  

Dificuldade para 
atingir metas de 
desempenho 
contratuais, gerando 
custos adicionais.  

Redução da 
Contraprestação 
Mensal Efetiva – 
CME. 

CONCESSIONÁRIA 

Mecanismos de penalidade com 
indicadores objetivos, no qual 
explicite os parâmetros de 
performance requeridos.  

Os indicadores 
propostos não geram 
a qualidade esperada.  

Desempenho aquém 
do esperado.  

PODER 
CONCEDENTE 

Revisão dos Indicadores de 
Desempenho e Disponibilidade.  
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Rescisão judicial por 
iniciativa da 
CONCESSIONÁRIA em 
razão de 
descumprimento do 
contrato pelo PODER 
CONCEDENTE.  

Perda do 
investimento da 
CONCESSIONÁRIA. 

PODER 
CONCEDENTE 

Caso comprovado o descumprimento 

do contrato pelo PODER 

CONCEDENTE, indenização de danos 

sofridos pela CONCESSIONÁRIA. 

Reembolso da parcela dos 

investimentos não amortizados ou 

depreciados.  

Interrupção do 
contrato por 
decretação da falência 
da CONCESSIONÁRIA.  

Reflexos na 
operação. 

CONCESSIONÁRIA 
Discutir financiamento e assunção do 
controle da concessão.  

Riscos de encampação 
da concessão por 
interesse do PODER 
CONCEDENTE. 

Reflexos na 
operação. 

PODER 
CONCEDENTE 

Fixação de critérios para o reembolso 

do Valor Residual: reembolso da 

parcela dos investimentos não 

amortizados ou depreciados. 

Indenização a ser arbitrada pelo 

poder judiciário. 

Risco de declaração de 
caducidade da 
concessão por 
insuficiência de 
desempenho da 
CONCESSIONÁRIA ou 
outras causas 
previstas em lei. 

Reflexos na 
operação. 

CONCESSIONÁRIA 

Garantia de Fiel Cumprimento de 

Obrigações Contratuais. 

Multas contratuais. 

Monitoramento e fixação de 

procedimentos para avaliação do 

desempenho operacional. 

Estabelecimento de critérios para o 

início do processo de declaração de 

caducidade. (Lei autorizativa e 

indenização prévia). 

Risco de rescisão 
contratual. 

Reflexos na 
operação. 

CONCESSIONÁRIA 
Rescisão e fixação de critérios para o 
reembolso do Valor Residual. 

OPERACIONAL 

Custos relacionados a 
processos de 
responsabilidade civil 
dos funcionários da 
CONCESSIONÁRIA.  

Aumento dos custos 
do Projeto. 

CONCESSIONÁRIA 
Exigência de contratação de plano 
mínimo de seguros.  

Designação dos 
membros da Comissão 
de Classificação 
Técnica – CTC. 

Atrasos na 
classificação dos 
presos.  

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
 
Diretor Público como presidente do 
CTC responsável pelo PIP. 
 
CONCESSIONÁRIA: 
Participar da comissão técnica 
disponibilizando: 
Monitores de segurança da 
CONCESSIONÁRIA (2) 
Psiquiatra (1) 
Psicólogo (1) 
Assistente social (1) 
Jurídico (1) 
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Designação dos 
membros da Comissão 
da Comissão 
Disciplinar. 

Atrasos no 
julgamento dos 
presos. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
Diretor Público como presidente do 
CTC 
Defesa do preso – responsabilidade 
da Defensoria 
Reuniões semanais 
 
CONCESSIONÁRIA: 
Apoio administrativo 

Apreensão de material 
não autorizado. 

Acumulo de materiais 
ilícitos na UPRM.  
Falta de punição para 
os responsáveis pelos 
ilícitos.  

PODER 
CONCEDENTE 

Deve ser sempre apurado por meio 
de Procedimento Administrativo-
Disciplinar (PAD), sindicância ou 
instrumento que produza os mesmos 
efeitos. Devem-se elaborar, ainda, 
laudos periciais quando da 
identificação de substâncias ilícitas no 
interior das áreas de segurança da 
UPRM.  

Demandas trabalhistas 
dos colaboradores da 
CONCESSIONÁRIA.  

Aumento dos custos 
do Projeto. 

CONCESSIONÁRIA 
Penalidades contratuais e garantia de 
execução do contrato.  

Alta rotatividade dos 
funcionários/falta de 
mão-de-obra 
especializada.  

Piora na qualidade 
dos serviços 
prestados.  
Aumento dos custos 
com salários.  

PODER 
CONCEDENTE 

Previsão de descontos na 
contraprestação da CONCESSIONÁRIA 
caso os indicadores de 
desempenho/qualidade não sejam 
atingidos.  

Alta rotatividade 
presos na UPRM.  

Perda na eficácia na 
ressocialização.  
Incremento nos 
custos operacionais.  

PODER 
CONCEDENTE 

Implementação de processo de 
seleção que permita a matrícula de 
presos que possam ficar o tempo 
necessário para receber educação e 
profissionalização.  

Insolvências dos 
fornecedores.  

Piora na qualidade 
dos serviços 
prestados.  
 
Atraso no início do 
funcionamento da 
UPRM.  

CONCESSIONÁRIA 

Previsão de descontos na 
contraprestação da CONCESSIONÁRIA 
caso os indicadores de 
desempenho/qualidade não sejam 
atingidos.  
Penalidades contratuais e garantia de 
execução do contrato.  

Greve dos 
funcionários da 
CONCESSIONÁRIA ou 
do PODER 
CONCEDENTE. 

Interrupção dos 
serviços 

COMPARTILHADO 

PODER CONCEDENTE:  
Considerar como caso fortuito e não 
aplicar as penalidades. 
Provisionar um Plano de 
Contingência. 
 
CONCESSIONÁRIA:  
Provisionar a ocorrência de custos 
decorrentes do risco de greve.  
Provisionar um Plano de 
Contingência. 

Variação dos custos 
dos Serviços.  

Variações de custos e 
insumos não 
previstos no plano de 
negócios.  

CONCESSIONÁRIA 
Definição de índice de reajuste da 
contraprestação, baseado em 
fórmula paramétrica.  
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Motins, Rebeliões ou 
outros eventos de 
grandes proporções, 
causados por conflitos 
de presos na UPRM. 

Eventos imprevistos 
ou não-seguráveis 
que venham a 
prejudicar a operação 
ou que provoquem 
danos patrimoniais. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
Caso o fator tenha sido gerado por 
culpa exclusiva do Poder Concedente 
(ex.: demora excessiva na ação de 
Grupos de Intervenção do PODER 
CONCEDENTE, quando acionados pela 
CONCESSIONÁRIA em inícios de 
distúrbios com evolução para perda 
do controle da UPRM), o risco é 
alocado e suportado pelo PODER 
CONCEDENTE.  
 
CONCESSIONÁRIA: 
 Caso o fator tenha sido gerado por 
culpa exclusiva da CONCESSIONÁRIA 
(ex.: dolo ou culpa comprovada 
advinda do mal-uso de suas 
atribuições), o risco é alocado e 
suportado pela CONCESSIONÁRIA.  

Fuga de presos. 

Eventos imprevistos 
ou não-seguráveis 
que venham a 
prejudicar a operação 
e que provoquem 
riscos a sociedade.  

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
Caso o fator tenha sido gerado por 
culpa exclusiva do Poder Concedente, 
com presos em escoltas externas, o 
risco é suportado pelo PODER 
CONCEDENTE.  
 
PODER CONDEDENTE E 
CONCESSIONÁRIA: 
Caso o fato tenha sido gerado por 
culpa da CONCESSIONÁRIA e do 
PODER CONCEDENTE, como 
transposição de barreiras sob 
responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA e de barreiras sob 
responsabilidade do PODER 
CONCEDENTE, como muralha e 
portarias sem a presença de Agentes 
de Segurança Penitenciários, o risco 
será partilhado.  
 
CONCESSIONÁRIA: 
Caso o fator tenha sido gerado por 
culpa exclusiva da CONCESSIONÁRIA 
(ex.: dolo ou culpa comprovada 
advinda do mal-uso de suas 
atribuições), o risco é alocado e 
suportado pela CONCESSIONÁRIA.  

Morte causada de 
presos. 

Eventos imprevistos 
ou não-seguráveis 
que venham a 
prejudicar a 
operação. 

COMPARTILHADA 
Será necessária a devida investigação 
das responsabilidades. 

Alimentação dos 
presos e dos 
funcionários da 
CONCESSIONÁRIA e 
PODER CONCEDENTE. 

Interrupção dos 
serviços, variação de 
preços e qualidade.  

CONCESSIONÁRIA 

Acompanhamento diário na 
qualidade da produção dos 
alimentos. Plano de Contingência 
para interrupção dos serviços. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Contratação de 
funcionários 
Administrativos, 
operacionais e 
técnicos para atuar na 
UPRM.  

Falta de profissional 
qualificado, alto 
absenteísmo e atraso 
na reposição.  

CONCESSIONÁRIA 
Contratação de equipe especializada 
em Recursos Humanos.  

Emissão de Certidões, 
Atestados e outros 
pertinentes ao 
histórico dos presos.  

Atrasos na emissão.  
PODER 
CONCEDENTE 

Adequar os procedimentos da UPRM 
aos da SEAP. Interlocução com o 
judiciário e defensoria pública.  

Execução da Pena - 
Aplicação de Sanções 
Disciplinares / 
Isolamento de presos 
por transgressão 
Disciplinar / Liberação 
de carteiras de 
visitantes de presos / 
Liberação de presos 
por Alvará e outros 
benefícios/  
Transferência de 
presos.  

Atrasos na emissão. 
PODER 
CONCEDENTE 

Estruturar uma equipe de servidores 
públicos lotados na UPRM 
responsáveis pela Comissão 
Disciplinar.  
 
Designar o procedimento para que a 
CONCESSIONÁRIA execute as ações 
necessárias para dar celeridade na 
emissão de carteiras de visitantes. 
 
Estruturar uma equipe de servidores 
públicos lotados na UPRM 
responsáveis pelo desligamento de 
presos.  

Escoltas e transportes 
de presos e de 
servidores públicos do 
Estado / 
Gerenciamento de 
Crise em caso de 
distúrbios / 
Intervenção na UPRM.  

Atrasos, falta de 
profissionais.  

PODER 
CONCEDENTE 

Estruturar uma equipe de servidores 
públicos lotados na UPRM 
responsáveis pela escolta de presos.  

Vigilância Interna da 
UPRM. 

Falta ou precariedade 
na vigilância, erros, e 
falta de pessoal.  

CONCESSIONÁRIA 

Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
funcionários responsáveis pela 
vigilância interna da UPRM.  

Vigilância Muralha da 
UPRM. 

Falta ou precariedade 
na vigilância, erros, e 
falta de pessoal. 

PODER 
CONCEDENTE 

Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
Servidores responsáveis pela 
vigilância externa da UPRM.  

Vigilância na Portaria e 
externa a UPRM.  

Falta ou precariedade 
na vigilância, erros, e 
falta de pessoal. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE: 
Deve fornecer Agente do Estado, 
armado, em escala de 24 x 7, para 
garantir a segurança da via de acesso. 
 
CONCESSIONÁRIA: 
Deve fornecer monitores de 
segurança, fazendo controle de 
entrada e saída de pessoas e veículos. 

Serviços de Limpeza 
interna da UPRM.  

Falta de pessoal, 
ineficiência na 
prestação dos 
serviços.  

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
funcionários. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Prontuário dos presos 
(Jurídico, Criminal, 
Psicológico, Saúde e 
Social) a partir da 
inclusão na UPRM. 

Erros ou falta de 
lançamento de 
dados.  

CONCESSIONÁRIA 

Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
funcionários, responsáveis pela 
evolução dos prontuários.  

Fornecimento dos 
prontuários físicos -
Prontuários 
assistenciais e 
jurídicos. 

Atrasos. 
PODER 
CONCEDENTE 

Para os presos oriundos de outras 
unidades prisionais da SEAP. Os 
prontuários dos presos deverão 
acompanhá-lo na transferência para 
UPRM.  

INFOPEN - 
alimentação do 
sistema. 

Atrasos no 
lançamento de 
informações.  

PODER 
CONCEDENTE 

Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
Servidores responsáveis. 

Assistência ao preso 
egresso. 

Falta de apoio e 
serviços prestados.  

PODER 
CONCEDENTE 

Os presos deverão ser atendidos 
pelos serviços já prestados pela SEAP. 

Assistência material 
aos presos.  

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 

Fornecimento da totalidade de 
materiais especificados no Caderno 2 
| Modelo Operacional |Encargos da 
Concessionária. 

Assistência à Saúde - 
Material Hospitalar e 
Odontológico. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de preços e 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 

Fornecimento de medicamentos de 
atenção básica conforme Caderno 2 | 
Modelo Operacional Anexo I – 
Composição do material médico-
hospitalar, odontológico e 
medicamentos de referência. 

Assistência à Saúde 
dos presos. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE:  
Assistência à saúde de média e alta 
complexidade, conforme definições 
do Ministério da Saúde.  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Assistência de atenção básica e 
cadastramento de todos os 
sentenciados no Sistema Único de 
Saúde – SUS.  

Assistência à Saúde – 
Medicamentos. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE:  
Fornecimento de medicamentos 
conforme relação da RENAME 
(Relação Nacional de Medicamentos) 
distribuído pelo SUS.  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Fornecimento de medicamentos de 
atenção básica conforme Caderno 2 | 
Modelo Operacional Anexo I – 
Composição do material médico-
hospitalar, odontológico e 
medicamentos de referência. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Assistência à Saúde - 
equipamentos, 
aparelhos 
especializados 
(Cadeira de Rodas, 
Muletas, Talas 
imobilizadoras 
ortopédicas). 

Falta de 
fornecimento, 
atrasos na entrega.  

CONCESSIONÁRIA 

 Fornecimento de medicamentos de 
atenção básica conforme Caderno 2 | 
Modelo Operacional Anexo I – 
Composição do material médico-
hospitalar, odontológico e 
medicamentos de referência. 

Assistência à Saúde - 
Fornecimento de 
Óculos para presos.  

Falta de 
fornecimento, 
atrasos na entrega. 

PODER 
CONCEDENTE 

Informar a CONCESSIONÁRIA o 
procedimento padrão que é aplicado 
nas unidades prisionais da SEAP.  

Assistência à Saúde 
dos presos –Exames 
clínicos não 
disponíveis na rede 
SUS. 

Falta de 
fornecimento.  

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE:  
Auxílio na marcação de exames em 
redes diferentes do SUS.  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Auxílio na marcação e custeio de 
exames. Será ato discricionário da 
CONCESSIONÁRIA. 

Assistência à Saúde 
dos presos – Exames 
especializados 

Falta de 
fornecimento. 

PODER 
CONCEDENTE 

Auxílio na marcação de exames na 
rede SUS.  

Assistência à Saúde - 
Exames Laboratoriais / 
Transportes dos 
exames. 

Falta de 
fornecimento. 

COMPARTILHADA 

PODER CONCEDENTE:  
Fornecimento de medicamentos 
conforme relação da RENAME 
(Relação Nacional de Medicamentos) 
distribuído pelo SUS.  
 
CONCESSIONÁRIA:  
Fornecimento de medicamentos de 
atenção básica conforme Caderno 2 | 
Modelo Operacional Anexo I – 
Composição do material médico-
hospitalar, odontológico e 
medicamentos de referência. 

Assistência à Saúde - 
Imunizações 

Falta do 
procedimento. 

COMPARTILHADA 

Em atenção a Resolução 
Interministerial nº 001/2014, a 
CONCESSIONÁRIA, por meio de 
equipe de saúde realizará a 
imunização de 100% da população 
carcerária da UPRM.  
A medicação quando não 
padronizada no CONTRATO DE 
CONCESSÃO, deverá ser fornecida 
pelo PODER CONCEDENTE através 
dos SUS.  

Assistência Psicológica 
aos presos com 
referência a execução 
da Pena. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência com 
Terapeuta 
Ocupacional ao preso. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 
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TIPO DE RISCO CAUSA IMPLICAÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

Assistência Social aos 
familiares dos presos 
com referência a 
execução da pena. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assessoria Jurídica 
interna 
exclusivamente 
suplementar a 
Defensoria Pública, 
voltada para o 
acompanhamento da 
execução penal. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência Jurídica. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

PODER 
CONCEDENTE 

Interlocução da SEAP com a 
DEFENSORIA PÚBLICA. Os assistentes 
jurídicos da CONCESSIONÁRIA 
trabalharão de forma subsidiárias a 
defensoria pública.  

Assistência ao 
Trabalho.  

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência 
Educacional. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência 
Educacional – 
Capacitação 
Profissionalizante. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência 
Educacional – 
Atividades Recreativas 
e Culturais. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 
Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 

Assistência 
Educacional – 
Biblioteca e 
fornecimento de 
livros. 

Interrupção ou 
atrasos dos serviços, 
variação de 
qualidade. 

CONCESSIONÁRIA 

Estruturar equipes, procedimentos, 
treinamentos e capacitações para os 
técnicos responsáveis. 
Manter a biblioteca atualizada e 
completa.  

 

CAPÍTULO X – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

CLÁUSULA 22ª - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

22.1. Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantida a alocação de riscos nele estabele-

cida, considera-se mantido o seu equilíbrio econômico-financeiro. 
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22.2. A CONCESSIONÁRIA poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hi-

póteses previstas nas subcláusulas 21.2 e 21.3, e na cláusula 24ª, observado o procedimento definido 

neste CONTRATO. 

22.3. O PODER CONCEDENTE poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando cabível, nos termos da lei e nas hipóteses previstas neste CONTRATO, inclusive em relação aos 

casos de extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos legais, que tenham repercussão posi-

tiva nas receitas ou despesas da CONCESSIONÁRIA. 

22.4. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será efetivada, de comum acordo entre as 

PARTES, mediante as seguintes modalidades: 

1) prorrogação ou redução do prazo da CONCESSÃO, observados os limites legais; 

2) adequação dos índices que compõem o FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e o FATOR DE DESEM-

PENHO - FDE; 

3) revisão dos encargos e obrigações assumidos pela CONCESSIONÁRIA; 

4) revisão do valor devido a título de REMUNERAÇÃO à CONCESSIONÁRIA, para mais ou para menos; 

e 

5) combinação das modalidades anteriores. 

22.5. As alternativas para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderão alterar a 

alocação de riscos originalmente prevista no CONTRATO. 

CLÁUSULA 23ª - DO PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das con-

dições econômicas globais do ajuste, tomando-se como base os efeitos dos eventos que lhe deram 

causa, descritos em um relatório técnico a ser apresentado pela parte interessada, o qual poderá vir 

acompanhado de laudo pericial, estudos independentes e/ou outros documentos considerados perti-

nentes. 

23.1.1. O relatório técnico deverá demonstrar os efeitos dos eventos nele citados em um fluxo de caixa 

elaborado especificamente para a sua demonstração, considerando, dentre outros, a estimativa de 

variação de investimentos, a demonstração fundamentada dos custos ou despesas incorridas e a su-

gestão das medidas a serem adotadas para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 

CONTRATO. 

23.2. Quando o pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro for iniciado pela CONCES-

SIONÁRIA, observar-se-á o que se segue: 

1) o pedido deverá ser acompanhado de relatório técnico, laudo pericial e/ou estudo independente 

que efetivamente demonstre o impacto da ocorrência, na forma estabelecida nas subcláusulas 
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anteriores, contemplando ainda dados como a data da ocorrência e a provável duração da hipó-

tese ensejadora da recomposição; 

2) o pedido deverá ser acompanhado de todos os documentos necessários à demonstração do cabi-

mento do pleito, podendo o PODER CONCEDENTE solicitar laudos econômicos específicos da CON-

CESSIONÁRIA ou estudos elaborados por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual 

ou, ainda, por entidades independentes, incluindo o VERIFICADOR INDEPENDENTE; 

3) o pedido, conforme o caso, deverá conter a indicação da pretensão de revisão da REMUNERAÇÃO, 

trazendo a demonstração circunstanciada dos pressupostos e parâmetros utilizados e informando 

os impactos e as eventuais alternativas de balanceamento das prestações entre as PARTES. 

23.2.1. O PODER CONCEDENTE terá livre acesso a informações, bens e instalações da CONCESSIONÁ-

RIA ou de terceiros por ela contratados para aferir o quanto alegado pela CONCESSIONÁRIA no pedido 

de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro que ela tiver apresentado. 

23.3. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro iniciado pelo PODER CON-

CEDENTE deverá ser objeto de comunicação à CONCESSIONÁRIA, consignando-se a ela o prazo de 15 

(quinze) dias para manifestação. 

24.3.1. A comunicação encaminhada à CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE deverá estar 

acompanhada de cópia dos laudos e/ou dos estudos realizados para a caracterização da situação que 

levaria à recomposição. 

23.3.2. Findo o prazo de que trata a subcláusula 23.3, e não havendo manifestação da CONCESSIONÁ-

RIA, será considerada aceita, de imediato, a proposta do PODER CONCEDENTE. 

23.4. Sem prejuízo de outras hipóteses admitidas neste CONTRATO, são situações que justificam o 

reequilíbrio econômico-financeiro em favor do PODER CONCEDENTE: 

1) a extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos legais, que tenham repercussão positiva 

nas receitas ou despesas da CONCESSIONÁRIA; 

2) os ganhos econômicos efetivos decorrentes da redução do risco de crédito no âmbito dos financi-

amentos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, nos termos do art. 5°, IX, da Lei Federal n° 11.079/04, 

tomando-se por referência, para essa finalidade, o primeiro FINANCIAMENTO de longo prazo por 

ela obtido; 

3) as revisões ordinárias e extraordinárias sobre os parâmetros e medidores referentes aos índices 

que compõem o FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e o FATOR DE DESEMPENHO - FDE, conforme 

previsto neste CONTRATO. 

23.5. Para a confirmação das situações apontadas como ensejadoras de desequilíbrio econômico-fi-

nanceiro e para o dimensionamento dos efeitos e medidas delas resultantes, as PARTES poderão con-

tar com a participação de entidade especializada especialmente contratada para essa finalidade, inclu-

indo-se o VERIFICADOR INDEPENDENTE. 
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23.6. Caso se verifique a procedência, ao final, do pedido de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro apresentado, os custos com diligências e estudos necessários à plena instrução do procedi-

mento serão divididos entre as PARTES na CONCESSÃO, em proporções iguais, mediante a compensa-

ção do valor respectivo no montante da REMUNERAÇÃO imediatamente subsequente à decisão. 

23.7. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será realizada de forma que seja nulo o valor 

presente líquido da diferença entre: (i) o fluxo de caixa do negócio estimado, sem se considerar o 

impacto do evento; e (ii) o fluxo de caixa projetado, em caso de eventos futuros, ou observado, em 

caso de eventos passados, tomando-se em conta o evento que ensejou o desequilíbrio. 

23.8. Para fins de determinação dos fluxos dos dispêndios marginais, deverão ser utilizadas as melho-

res informações disponíveis e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos, dos custos e das 

despesas, bem como eventuais receitas e outros ganhos, resultantes do evento de desequilíbrio, to-

mando-se por base as melhores referências de preço do setor público e/ou do setor privado disponí-

veis no momento do pleito e, na indisponibilidade de informações mais atuais e a critério do PODER 

CONCEDENTE, das projeções realizadas por ocasião da LICITAÇÃO. 

23.8.1. Na hipótese de novos investimentos ou serviços solicitados pelo PODER CONCEDENTE, e não 

previstos neste CONTRATO, o PODER CONCEDENTE poderá requerer à CONCESSIONÁRIA, previamente 

ao processo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, a elaboração de projetos básico e 

executivo contendo todos os elementos necessários à precificação do investimento e às estimativas 

do impacto da obra ou serviço sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, observado, para todos os efei-

tos, o disposto na subcláusula anterior. 

23.9. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser realizada antes ou depois do efe-

tivo impacto do evento que der razão à situação de desequilíbrio, sendo, para tanto, calculado o valor 

presente líquido da diferença entre os fluxos estimado e projetado conforme a subcláusula 23.6, na 

data da avaliação. 

23.9.1. A taxa de desconto real anual a ser utilizada no cálculo do valor presente de que trata a sub-

cláusula anterior será composta pela média dos últimos 03 (três) meses da taxa bruta de juros de venda 

das Notas do Tesouro Nacional – Série B (NTN-B), ante a dedução do Imposto de Renda, publicada pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, apurada na data do efetivo impacto do evento de desequilíbrio no 

fluxo de caixa da CONCESSIONÁRIA, acrescida de um prêmio de risco de 2% a.a. (dois por cento ao 

ano). 

23.9.2. Para impactos futuros, a Taxa de Desconto real anual será composta pela média dos últimos 03 

(três) meses da taxa de juros de venda das Notas do Tesouro Nacional – Série B (NTN-B), publicada 

pela Secretaria do Tesouro Nacional, apurada na data de formalização do reequilíbrio mediante assi-

natura do correspondente Aditivo, acrescida de um prêmio de risco de 2% a.a.(dois por cento ao ano). 
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23.9.3. Quando os fluxos de caixa do negócio forem apurados em reais (R$) correntes, a Taxa de Des-

conto descrita na Cláusula 23.8.1.deverá incorporar o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

23.10. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO não poderá considerar even-

tos ocorridos a mais de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da apresentação do respectivo pleito 

ou comunicação. 

23.11. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO deverá ser 

concluído em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, ressalvada a hipótese em que seja necessária a 

prorrogação, devidamente justificada, para complementação da instrução. 

CAPÍTULO XI – DAS REVISÕES CONTRATUAIS 

CLÁUSULA 24ª - DAS REVISÕES ORDINÁRIAS 

24.1. A cada 05 (cinco) anos, contados da DATA DE ORDEM DE INÍCIO, as PARTES promoverão a revisão 

dos parâmetros, condições e resultados gerais da CONCESSÃO, com o objetivo de: 

1) analisar criticamente e eventualmente alterar os parâmetros de aferição da disponibilidade (FA-

TOR DE DISPONIBILIDADE - FDI) e da qualidade (FATOR DE DESEMPENHO - FDE) dos serviços pres-

tados pela CONCESSIONÁRIA; 

2) alterar as especificações do OBJETO do CONTRATO, em especial para incorporar eventuais avanços 

tecnológicos, quando for o caso, e aprimorar a prestação dos serviços OBJETO da CONCESSÃO, em 

atenção ao princípio da atualidade. 

24.2. O procedimento de revisão deverá ser instaurado de ofício pelo PODER CONCEDENTE, ou a pe-

dido da CONCESSIONÁRIA, no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, da conclusão 

dos 05 (cinco) primeiros anos de vigência do CONTRATO, e assim sucessivamente, até o final do prazo 

de duração da CONCESSÃO. 

24.2.1. Para fins da análise da necessidade, conveniência ou oportunidade da revisão de que trata esta 

Cláusula, cada PARTE detalhará as eventuais alterações sugeridas, com as justificativas corresponden-

tes, estudos e outros documentos que embasem a sua proposta. 

24.3. O procedimento de revisão ordinária será concluído mediante acordo entre as PARTES, admi-

tindo-se a participação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e/ou outras entidades, representantes da so-

ciedade civil ou profissionais especializados para o levantamento de dados, confirmação de premissas 

e/ou elucidações de ordem técnica e econômica que se fizerem necessárias. 
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24.4. Do resultado do procedimento de revisão de que trata esta Cláusula, poderá ser revisto o equilí-

brio econômico-financeiro da CONCESSÃO, em benefício da CONCESSIONÁRIA ou do PODER CONCE-

DENTE. 

CLÁUSULA 25ª - DAS REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS 

25.1. Sem prejuízo das demais previsões deste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA também poderá soli-

citar a revisão extraordinária da CONCESSÃO, sempre com vistas à regularidade, continuidade, efici-

ência, segurança, atualidade e generalidade dos serviços OBJETO do CONTRATO, e desde que verifi-

cada a ocorrência de uma das seguintes circunstâncias: 

1) o FATOR DE DISPONIBILIDADE e/ou o FATOR DE DESEMPENHO se mostrarem comprovadamente 

ineficazes para aferir a qualidade dos serviços OBJETO do CONTRATO; 

2) houver necessidade comprovada de inclusão e/ou exclusão de encargos, FATOR DE DISPONIBILI-

DADE ou FATOR DE DESEMPENHO e/ou no CONTRATO, resultado de transformações tecnológicas 

supervenientes ou da necessidade de adequação dos sistemas de mensuração da qualidade dos 

serviços prestados no CONTRATO a padrões técnicos reconhecidos nacional ou internacional-

mente. 

25.2. A solicitação da CONCESSIONÁRIA deverá vir acompanhada das razões que justifiquem a revisão 

pretendida, com os detalhamentos, levantamentos, estudos ou pareceres técnicos julgados pertinen-

tes. 

25.3. Ao avaliar a solicitação encaminhada nos termos da subcláusula anterior, o PODER CONCEDENTE 

poderá consultar a opinião técnica do VERIFICADOR INDEPENDENTE ou outros órgãos e entidades téc-

nicas envolvidos. 

25.4. Do resultado do processo de revisão de que trata esta Cláusula, poderá ser revisto o equilíbrio 

econômico-financeiro da CONCESSÃO, para mais ou para menos, nos termos das Cláusulas 23ª e 24ª 

deste CONTRATO. 

CAPÍTULO XII – DAS GARANTIAS E SEGUROS 

CLAUSULA 26ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA 

26.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter, em favor do PODER CONCEDENTE, como garantia do fiel 

cumprimento das obrigações contratuais, GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO perfazendo os 

montantes abaixo: 
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Tabela 2 –Montantes de Garantia  

ANO DO PRAZO DE CONCESSÃO VALOR DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Ano 1 ao Ano 5 da Concessão R$..... 

Ano 6 ao Ano 10 da Concessão R$..... 

Ano 11 ao Ano 15 da Concessão R$..... 

Ano 16 ao Ano 20 da Concessão R$..... 

 

26.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação da GARANTIA 

DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

26.2. A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, in-

cluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações, independentemente da utilização da GA-

RANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.  

26.3. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a critério da CONCESSIONÁRIA, poderá ser prestada 

em uma das seguintes modalidades:  

1) caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

2) fiança bancária, na forma do modelo que integra o Anexo II, deste Contrato; ou  

3) seguro-garantia, na forma do modelo que integra o Anexo I, deste Contrato. 

26.3.1. Na hipótese de caução em títulos da dívida pública, aceitar-se-ão, apenas, Letras do Tesouro 

Nacional – LTN, Letras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional – série C – NTN-C, 

Notas do Tesouro Nacional – série B principal – NTN-B Principal ou Notas do Tesouro Nacional – série 

F – NTN-F.  

26.3.2. As cartas de fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter vigência mínima de 01 (um) 

ano a contar da data de entrega estipulada nesta Cláusula, com cláusula de renovação até a extinção 

das obrigações, cláusula esta vinculada à reavaliação do risco, sendo de inteira responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA mantê-las em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo da Con-

cessão, devendo, para tanto, promover as renovações e atualizações que forem necessárias.  

26.3.3. As apólices de seguro e as fianças bancárias devem ser contratadas, respectivamente, com se-

guradoras e resseguradoras e com instituições financeiras de primeira linha, assim entendidas aquelas 

cuja classificação de força financeira em escala nacional seja superior ou igual a “Aa2.br”, “brAA” ou 
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“A(bra)”, conforme divulgado pelas agências de risco Moody’s, Standard & Poor’s ou Fitch, respectiva-

mente.  

26.3.4. A garantia por seguro deverá estar acompanhada de Carta de Aceitação da Operação pelo IRB 

– Brasil Resseguros S/A, ou estar acompanhada de sua expressa autorização à seguradora para contra-

tar o resseguro diretamente no exterior, bem como de resseguro com as resseguradoras internacio-

nais.  

26.3.5. A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar ao 

PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, em até 90 (noventa) dias antes do prazo final da validade, 

se a apólice será ou não renovada.  

26.3.6. No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a CONCESSIONÁRIA deverá 

apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do PODER CONCEDENTE, antes 

do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caracterizar-se a inadim-

plência da CONCESSIONÁRIA.  

26.3.7. Qualquer modificação no conteúdo da carta de fiança ou do seguro-garantia deve ser previa-

mente submetida à aprovação do PODER CONCEDENTE. 

26.4. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO servirá para cobrir: 

1) o ressarcimento de custos e despesas incorridas pelo PODER CONCEDENTE face ao inadimple-

mento da CONCESSIONÁRIA; e 

2) o pagamento de multas que forem aplicadas à CONCESSIONÁRIA em razão de inadimplemento no 

cumprimento de suas obrigações contratuais, conforme os termos do CONTRATO. 

26.4.1. Se o valor das multas eventualmente impostas à CONCESSIONÁRIA for superior ao valor da 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, além da perda desta, a CONCESSIONÁRIA responderá pela 

diferença e pela reposição do valor integral da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, no prazo de 

30 (trinta) dias úteis, sob pena de desconto na REMUNERAÇÃO a ela devida e de aplicação das demais 

penalidades previstas neste CONTRATO. 

26.5. Sempre que utilizada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá re-

compor o seu valor integral, observado prazo idêntico ao da subcláusula anterior. 

26.5.1. A recomposição de que trata o item anterior poderá ser efetuada pela CONCESSIONÁRIA me-

diante complementação da garantia existente ou contratação de nova(s) garantia(s), de maneira que 

o valor total da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO seja sempre equivalente ao montante defi-

nido na subcláusula 26.1, sob pena de desconto do valor correspondente sobre a CONTRAPRESTAÇÃO 

MÁXIMA EFETIVA – CME, a ela devida e de aplicação das demais penalidades previstas neste CON-

TRATO. 



56 

56 

| 
   

C
A

D
ER

N
O

 4
   

 |
   

 M
O

D
EL

O
 J

U
R

ÍD
IC

O
   

 |
   

 A
N

EX
O

 IX
 –

 M
IN

U
TA

 D
E 

C
O

N
TR

A
TO

 

 

 
 

 
ESTUDO PARA ESTRUTURAÇÃO DE PROJETO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PRISIONAL   |   CATEGORIA UPRM 

26.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas ou 

condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à 

sua exequibilidade, devendo a CONCESSIONÁRIA promover as renovações e atualizações que forem 

necessárias à sua plena vigência durante o CONTRATO. 

26.7. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, incluída a sua 

recomposição, serão de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 

26.8. Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter vigência de no mínimo 

01 (um) ano, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONCESSIONÁRIA, vinculada 

à reavaliação do risco. 

26.8.1. Na hipótese de não ser possível prever tal renovação de obrigações na respectiva apólice, a 

CONCESSIONÁRIA deverá contratar nova GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

26.9. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será reajustada periodicamente, na mesma data e 

pela mesma fórmula aplicável ao reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA -CMM. 

26.9.1. Sempre que se verificar o reajuste da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIO-

NÁRIA deverá complementá-la, no prazo de 30 (dez) dias a contar da vigência do reajuste, de modo a 

manter inalterada a proporção fixada nesta Cláusula, sob pena de caracterizar-se inadimplência da 

CONCESSIONÁRIA e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

26.10. Durante a execução do CONTRATO DE CONCESSÃO, haverá a redução dos valores da GARANTIA 

DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, fixados na subcláusula 26.1, observada a seguinte dinâmica de liberação 

ao longo da vigência contratual: 

1) liberação de 20% (vinte por cento) do montante original da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CON-

TRATO após a conclusão integral da UPRM, devidamente atestada pelo PODER CONCEDENTE; 

2) liberação sucessiva de 10% (dez por cento) do valor remanescente da GARANTIA DE EXECUÇÃO 

DO CONTRATO a cada intervalo de 05 (cinco) anos, desde que alcançada, pela CONCESSIONÁRIA, 

nota nunca inferior a 0,9000 (nove décimos) do FATOR DE DISPONIBILIDADE e de 0,8000 (oito 

décimos) do FATOR DE DESEMPENHO, pela média dos anos no mesmo período. 

26.10.1. Observada a sistemática definida na subcláusula anterior, o saldo final remanescente da GA-

RANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO nunca poderá ser inferior a 30% (trinta por cento), até o fim da 

CONCESSÃO. 

26.11. A restituição ou liberação da garantia dependerá da comprovação do integral cumprimento de 

todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da CONCESSIONÁRIA. 

CLAUSULA 27ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELO PODER CONCEDENTE 

27.1. O PODER CONCEDENTE constituirá a seguintes garantias em favor da CONCESSIONÁRIA: 
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27.1.1. Garantia no valor de 06 (seis) parcelas referentes a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA – 

CMM, destinada a assegurar o paramento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA – CME, no caso 

de sua inadimplência no curso do CONTRATO DE CONCESSÃO; 

27.1.2. Garantia no limite inicial de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), destinada a assegurar: 

1) a recomposição imediata da garantia de que trata a subcláusula 27.1.1, caso seja executada; 

2) o pagamento das indenizações na hipótese de rescisão do CONTRATO DE CONCESSÃO, na forma 

da Cláusula 43ª, ou de anulação, conforme Cláusula 44ª; 

3) o pagamento da totalidade da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA – CME, inadimplida, cujo va-

lor será corrigido anualmente com base no IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE, seus acessórios, indenizações, multas, juros, indenizações, ressarcimentos e 

quaisquer outras obrigações pecuniárias do PODER CONCEDENTE decorrente da execução do 

CONTRATO DE CONCESSÃO, nos termos do artigo 5º, inciso VI e artigo 8º, todos da Lei nº 

11.079/04, inclusive os relacionados ao pagamento de honorários, taxas, emolumentos, despesas 

e demais custos de responsabilidade do PODER CONCEDENTE relacionados ao compromisso ou 

sentença arbitral. 

27.2. As garantias mencionadas nas subcláusulas 27.1.1. e 27.1.2., poderão ser oferecidas por meio de 

constituição de patrimônio de afetação nos termos do artigo 16 da Lei Estadual 10.521/2016, a ser 

concedida à CONCESSIONÁRIA, pelo Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas do Estado do 

Maranhão – FGP, instituído pela Lei Estadual 10.521, de 19 de outubro de 2016, cuja finalidade é de 

prestar garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos estadu-

ais integrantes do Programa de Parcerias Público- Privadas. 

27.3. A garantia referida na subcláusula 27.1.1. será constituída por caução em dinheiro ou penhor de 

títulos da dívida pública federal e poderá ser contratada com o AGENTE FIDUCIÁRIO ou ainda com o 

BANCO FIADOR. 

27.4. A garantia referida na subcláusula 27.1.2. será constituída por meio de fiança bancária ou seguro-

garantia com o BANCO FIADOR e, além de garantir pagamento de indenizações, será destinada a 

recompor automaticamente o montante da garantia de que trata a subcláusula 27.1.1, sempre que, 

nos termos do CONTRATO DE CONCESSÃO, a garantia vier a ser acionada.  

27.5. A garantia referida na subcláusula 27.1.2, constituida na forma da subcláusula 27.4., poderá ser 

total ou parcialmente substituída por meio de penhor de créditos detidos pelo PODER CONCEDENTE. 

27.6. A garantia referida na subcláusula 27.1.2, constituída na forma da subcláusula 27.4, poderá ser 

total ou parcialmente substituída por meio da dação em garantia de quotas de fundo de investimento 

cuja carteira será composta por ativos de alta liquidez e baixo risco, devidamente registrado perante 

a Comissão de Valores Mobiliários – CVM e administrado e gerido por instituição financeira de primeira 

linha, entendida como aquela que tenha patrimônio líquido mínimo acima de R$ (xxxxxxx ).  
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27.7. O PODER CONCEDENTE manterá as garantias de que tratam as subcláusulas 27.1.1, 27.1.2 ou 

27.6 durante toda a vigência do CONTRATO DE CONCESSÃO, obrigando-se a garantir sua integridade 

e, se o caso, repor o montante estabelecido, na hipótese de sua execução nos termos da presente 

Cláusula.  

27.8. A substituição da garantia referida na subcláusula 27.1.2 pelas garantias descritas nas subcláusu-

las 27.5 e 27.6, ou ainda por quaisquer outras modalidades de garantia admitidas em lei, dependerá 

de prévia concordância entre as PARTES.  

27.8.1. Para assegurar a qualidade e a liquidez dos bens destinados à reposição ou complementação 

de garantia, a CONCESSIONÁRIA poderá contratar auditoria independente.  

27.8.2. O PODER CONCEDENTE não poderá oferecer em garantias direitos creditórios de devedores 

que estejam em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação, dissolução ou 

extinção.  

27.9. O PODER CONCEDENTE manterá os limites da garantia prevista na subcláusula 27.1.2, por meio, 

se necessário, da retenção de recursos em moeda corrente advindos de pagamentos de direitos cre-

ditórios ou por meio da indicação de novos bens a serem submetidos a penhor, observado o que rege 

o disposto da subcláusula 27.8. 

27.9.2. A variação dos limites de garantia, acarretará, quando for o caso, a desconstituição proporcio-

nal e automática dos gravames que trata a subcláusula 27.5. e a liberação dos respectivos bens ou 

recursos em favor do PODER CONCEDENTE.  

27.10. Na hipótese de constituição de penhor, na forma prevista nas subcláusulas 27.3 e 27.5, este 

reger-se-á pelo disposto nos artigos 1.431 e seguintes do Código Civil, e da Lei 10.521/2016 do Governo 

do Estado do Maranhão, observado o disposto neste CONTRATO DE CONCESSÃO e, será constituído 

por meio de instrumento específico.  

CLAUSULA 28ª - DA CONTRATAÇÃO DE AGENTE FIDUCIÁRIO OU BANCO FIADOR 

28.1. O PODER CONCEDENTE fica obrigado a contratar, às suas expensas, AGENTE FIDUCIÁRIO que será 

encarregado da guarda, administração e liquidação nas hipóteses de oferecimento de garantia por 

meio da constituição de penhor. 

28.1.1. A contratação do AGENTE FIDUCIÁRIO será responsabilidade exclusiva do PODER CONCEDENTE 

e ocorrerá obrigatoriamente segundo as diretrizes gerais previstas nesta subcláusula.  

28.1.2. A contratação de AGENTE FIDUCIÁRIO será realizada com a interveniência da CONCESSIONÁ-

RIA.  

28.1.3. O contrato entre o PODER CONCEDENTE e o AGENTE FIDUCIÁRIO será submetido à aprovação 

prévia da CONCESSIONÁRIA, que solicitará as alterações que entender necessárias.  
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28.2. A CONCESSIONÁRIA comunicará ao FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

DO ESTADO DO MARANHÃO – FGP, ao AGENTE FIDUCIÁRIO, ou ao BANCO FIADOR a eventual inadim-

plência do PODER CONCEDENTE, a hipótese de rescisão ou anulação do CONTRATO DE CONCESSÃO ou 

outra hipótese que enseje a execução das garantias previstas nas subcláusulas 27.1.1 e 27.1.2. 

28.2.1. A comunicação referida na subcláusula anterior será instruída com cópia dos seguintes docu-

mentos: 

28.2.1.1. A fatura pela prestação dos serviços, na hipótese do inadimplemento da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA – CME, ou a memória de cálculo dos valores devidos em razão da rescisão ou anula-

ção do CONTRATO.  

28.2.1.2. O relatório do VERIFICADOR INDEPENDENTE, na hipótese do inadimplemento da CONTRA-

PRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA – CME. 

28.2.1.3. A decisão que determinou a rescisão ou anulação do CONTRATO. 

28.2.1.4. O comprovante de que realizou o protocolo dos documentos descritos nas alíneas anteriores 

perante o PODER CONCEDENTE.  

28.2.1.5. Outros documentos considerados indispensáveis ou relevantes para identificação do evento 

ensejador da execução da garantia ou para a quantificação do montante supostamente devido à CON-

CESSIONÁRIA.  

28.2.2. Recebida a comunicação prevista na subcláusula 28.2, o FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS 

PÚBLICO-PRIVADAS DO ESTADO DO MARANHÃO – FGP, o AGENTE FIDUCIÁRIO ou o BANCO FIADOR 

comunicarão ao PODER CONCEDENTE a respeito do pleito da CONCESSIONÁRIA, facultando-lhe a pur-

gação da mora no prazo máximo de 10 (dez) dias.  

28.2.3. O PODER CONCEDENTE deverá comunicar ao FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS DO ESTADO DO MARANHÃO – FGP, ao AGENTE FIDUCIÁRIO ou ao BANCO FIADOR o paga-

mento eventualmente realizado nos termos da subcláusula anterior.  

28.3. Na hipótese de não pagamento dos valores devidos, os respectivos contratos disciplinarão o me-

canismo de liberação, pelo FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO ESTADO DO 

MARANHÃO – FGP, AGENTE FIDUCIÁRIO ou BANCO FIADOR, da garantia em favor da CONCESSIONÁ-

RIA, em montante de moeda corrente equivalente àquele devido pelo PODER CONCEDENTE, conforme 

o caso, objetivando proporcionar a quitação da inadimplência, mediante a liquidação das garantias 

indicadas nas subcláusulas 27.1.1 e 27.1.2.  

28.3.1. Caso os recursos disponíveis não sejam imediatamente suficientes para a referida quitação, no 

momento da liberação, caberá ao FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO ES-
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TADO DO MARANHÃO – FGP, ou AGENTE FIDUCIÁRIO ou o BANCO FIADOR bloquear os ativos corres-

pondentes e destiná-los integralmente ao pagamento progressivo da CONCESSIONÁRIA, até que adim-

plido o débito.  

28.4. A falta de renovação da fiança bancária ou do seguro-garantia, que deixe sem garantias a CON-

CESSIONÁRIA, facultará a esta a rescisão do CONTRATO, observadas as demais regras do presente 

CONTRATO DE CONCESSÃO.  

28.5. As garantias apresentadas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos da Cláusula 27ª, deverão ser 

aceitáveis pelas INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, obrigando-se o PODER CONCEDENTE a substituí-las em 

caso de não aceitação.  

CLÁUSULA 29ª - DA GARANTIA DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO FINANCIADOR  
PERANTE A CONCESSIONÁRIA 

29.1. Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA vir a celebrar contrato de financiamento com terceiro, nos 

termos da Cláusula 15ª deste CONTRATO, ela poderá oferecer em garantia, nos termos do artigo 28 e 

28-A da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os direitos emergentes da CONCESSÃO, ob-

servadas as disposições abaixo. 

29.1.1. O oferecimento, em garantia, dos direitos emergentes da CONCESSÃO no(s) FINANCIA-

MENTO(S) vinculado(s) ao OBJETO do CONTRATO somente poderá ocorrer até o limite que não com-

prometa a operacionalização e a continuidade da CONCESSÃO. 

29.1.2. As ações de emissão da CONCESSIONÁRIA poderão, mediante prévia comunicação ao PODER 

CONCEDENTE, ser dadas em garantia de FINANCIAMENTO(S), ou como contra garantia de operações 

diretamente vinculadas ao cumprimento de obrigações decorrentes do CONTRATO, estando a sua exe-

cução, porém, condicionada à prévia autorização do PODER CONCEDENTE, observado o disposto nas 

Cláusulas 7ª e 9ª deste CONTRATO. 

29.2. É permitida a cessão, pela CONCESSIONÁRIA, de direitos decorrentes deste CONTRATO a tercei-

ros, bem como a realização de pagamento direto, em nome do FINANCIADOR, das obrigações pecuni-

árias assumidas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO, e de quaisquer outros valo-

res que a CONCESSIONÁRIA tenha direito ao recebimento no bojo da CONCESSÃO, tais como os rela-

tivos às indenizações eventualmente devidas a ela pelo PODER CONCEDENTE, inclusive por extinção 

antecipada do CONTRATO; 

29.3. Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONÁRIA poderão outorgar ao(s) FINANCIA-

DOR(ES), de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o controle da SPE 

em caso de inadimplemento contratual pela CONCESSIONÁRIA dos referidos contratos de FINANCIA-

MENTO ou em caso de inadimplemento deste CONTRATO, quando constatado que tais inadimplemen-

tos inviabilizem ou coloquem em risco a CONCESSÃO. 
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29.3.1. A autorização do PODER CONCEDENTE para a assunção da CONCESSÃO de que trata a subcláu-

sula anterior será outorgada mediante a comprovação, por parte do(s) FINANCIADOR(ES), de que 

atende(m) aos requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal aplicáveis, previstos no Edital. 

29.3.2. Sem prejuízo do disposto na subcláusula 9.3.2 deste CONTRATO, o pedido para a autorização 

da assunção do controle, que será apresentado por escrito pela CONCESSIONÁRIA e pelo(s) FINANCI-

ADOR(ES), deverá contemplar as justificativas e demais elementos que possam subsidiar a análise do 

pedido pelo PODER CONCEDENTE, dentre os quais: 

1) cópia de atas de reuniões de sócios ou acionistas da CONCESSIONÁRIA; 

2) correspondências trocadas sobre o assunto entre os interessados; 

3) relatórios de auditoria; 

4) demonstrações financeiras; e 

5) outros documentos pertinentes. 

29.3.3. A assunção do controle da CONCESSIONÁRIA nos termos desta Cláusula não alterará as suas 

obrigações e de seus sócios ou acionistas controladores perante o PODER CONCEDENTE. 

CLÁUSULA 30ª - DOS SEGUROS 

30.1. A CONCESSIONÁRIA, além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, deverá assegurar, du-

rante todo o prazo de vigência do CONTRATO, a existência e manutenção em vigor das apólices de 

seguro necessárias para garantir a efetiva e abrangente cobertura dos riscos inerentes à execução das 

atividades pertinentes à CONCESSÃO. 

30.1.1. Nenhuma obra ou serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a CONCESSIONÁRIA apre-

sente ao PODER CONCEDENTE a comprovação de que as apólices dos seguros expressamente exigidos 

neste CONTRATO se encontram em vigor, nas condições estabelecidas, podendo ser apresentadas apó-

lices provisórias, desde que as garantias estejam sempre cobertas conforme exigido neste CONTRATO. 

30.1.2. As apólices devem ser contratadas com seguradoras de primeira linha autorizadas a operar no 

Brasil, assim entendidas aquelas cuja classificação de força financeira em escala nacional seja igual ou 

superior a "Aa2.br", "brAA" ou "A(bra)", conforme divulgado pelas agências de risco Moody´s, Stan-

dard & Poor’s ou Fitch, respectivamente. 

30.2. O PODER CONCEDENTE deverá ser indicado como cosseguradoras das apólices de seguros, ca-

bendo-lhe autorizar previamente o cancelamento, suspensão, modificação ou substituição de quais-

quer apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA, bem como a alteração nas coberturas e demais con-

dições correspondentes, a fim de se assegurar a adequação dos seguros a novas situações que ocorram 

durante o período do CONTRATO. 

30.2.1. As instituições financeiras que realizem empréstimos poderão ser incluídas nas apólices de se-

guro, na condição de cosseguradas ou beneficiárias. 
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30.3. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem 

as disposições do presente CONTRATO ou a regulação setorial. 

30.4. Anualmente, até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano, a CONCESSIONÁRIA deverá 

apresentar certificado emitido pela(s) seguradora(s) confirmando: 

1) que todos os prêmios vencidos no ano imediatamente anterior foram devidamente quitados; 

2) que as apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA estão em plena vigência ou foram renovadas, 

devendo neste caso ser encaminhada ao PODER CONCEDENTE a comprovação da renovação. 

30.5. A CONCESSIONÁRIA também deverá fornecer ao PODER CONCEDENTE, em prazo não superior a 

15 (quinze) dias do fim da vigência de cada apólice, certificado emitido pela seguradora confirmando 

que as apólices de seguros contratados foram ou serão renovadas imediatamente após o seu venci-

mento. 

30.6. A CONCESSIONÁRIA contratará e manterá em vigor, no mínimo, os seguintes seguros: 

1) seguro do tipo “todos os riscos” (all risks) para danos materiais cobrindo a perda, destruição ou 

dano em todos ou em qualquer bem integrante da CONCESSÃO, devendo tal seguro contemplar 

todas as coberturas compreendidas de acordo com os padrões internacionais; 

2) seguro de risco de engenharia para instalação e montagem, incluindo cobertura de testes e riscos 

do fabricante; 

3) seguro de riscos operacionais, incluindo, no mínimo, a cobertura de danos materiais por incêndio, 

tumulto ou manifestações, raios, explosões de qualquer natureza, danos elétricos e de equipa-

mentos eletrônicos; 

4) seguro de responsabilidade civil, que compreenda todos e quaisquer acidentes de prepostos ou 

empregados da CONCESSIONÁRIA e de terceiros, cobrindo qualquer prejuízo que venha a ser cau-

sado ou esteja relacionado com a execução da CONCESSÃO, inclusive, mas não se limitando a, a 

responsabilidade civil de empregador, os danos involuntários pessoais, mortes e danos corporais 

e materiais causados a terceiros, com a cobertura de no mínimo R$ 50.000.000,00 (cinquenta mi-

lhões de reais); e 

5) multirisco empresarial, abrangendo danos materiais, incluindo lucros cessantes, com cobertura de 

R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 

30.7. Em caso de descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar e manter em 

plena vigência as apólices de seguro, o PODER CONCEDENTE, independentemente da prerrogativa de 

decretar a intervenção ou a caducidade da CONCESSÃO e de aplicar as demais penalidades correspon-

dentes, poderá proceder à contratação e ao pagamento direto dos prêmios respectivos, correndo a 

totalidade dos custos a expensas da CONCESSIONÁRIA. 

30.7.1. Verificada a hipótese a que se refere à subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA deverá, em 

até 15 (quinze) dias da data em que vier a ser notificada sobre as despesas decorrentes da contratação 
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de seguros, reembolsar o PODER CONCEDENTE, sob pena de se descontar a quantia correspondente 

da REMUNERAÇÃO a ela devida e de se executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, sendo-

lhe ainda aplicadas as demais sanções previstas neste CONTRATO. 

30.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de utilização de 

quaisquer dos seguros por ela contratados. 

CAPÍTULO XIII – DO REGIME DE BENS DA CONCESSÃO 

CLÁUSULA 31ª - DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

31.1. Os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO são os bens integrantes ou não do patrimônio da CONCES-

SIONÁRIA, necessários à implantação adequada e contínua do OBJETO do CONTRATO. 

31.1.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter, em bom estado de funcionamento, conservação e se-

gurança, às suas expensas, os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO, durante toda a vigência do CON-

TRATO, efetuando para tanto as reparações, renovações e adaptações necessárias ao bom desempe-

nho da CONCESSÃO. 

31.2. A utilização direta de equipamentos, infraestrutura ou quaisquer outros bens, que não sejam da 

propriedade da CONCESSIONÁRIA na execução do OBJETO da CONCESSÃO, dependerá de autorização 

prévia, específica e expressa do PODER CONCEDENTE. 

31.2.1. O PODER CONCEDENTE poderá autorizar a utilização de bens de terceiros, desde que não se 

coloque em risco a continuidade do OBJETO do CONTRATO, bem como não reste prejudicada a rever-

são dos bens imprescindíveis à execução e à continuidade da CONCESSÃO. 

31.2.2. O PODER CONCEDENTE também poderá exigir que o respectivo CONTRATO contenha disposi-

ção pela qual o terceiro se obrigue, em caso de extinção da CONCESSÃO, a mantê-lo e a sub-rogar o 

PODER CONCEDENTE nos direitos dele decorrentes. 

31.3. Os BENS REVERSÍVEIS são aqueles imprescindíveis à execução e à continuidade do OBJETO do 

CONTRATO, integrantes do patrimônio da CONCESSIONÁRIA, e que reverterão em favor do PODER 

CONCEDENTE após a extinção da CONCESSÃO. 

31.3.1. Os BENS REVERSÍVEIS deverão ser permanentemente inventariados pela CONCESSIONÁRIA. 

31.3.2. Sem prejuízo da obrigação de inventariar os bens, deverá a CONCESSIONÁRIA apresentar ao 

PODER CONCEDENTE, até o primeiro dia útil do mês de fevereiro de cada ano, bem como no prazo a 

que se refere a subcláusula 32.1.1, relatório circunstanciado que retrate a situação de todos os BENS 

VINCULADOS À CONCESSÃO. 
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31.4. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a entregar os BENS REVERSÍVEIS em perfeitas condições de opera-

cionalidade, utilização e manutenção. 

31.4.1. Os BENS REVERSÍVEIS serão transferidos ao PODER CONCEDENTE livres de quaisquer ônus ou 

encargos. 

31.5. Todos os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO ou investimentos nele realizados deverão ser inte-

gralmente depreciados ou amortizados contabilmente pela CONCESSIONÁRIA no prazo da CONCES-

SÃO, de acordo com a legislação vigente. 

31.6. A CONCESSIONÁRIA somente poderá alienar os BENS REVERSÍVEIS se proceder à sua imediata 

substituição por outros em condições de operacionalidade e funcionamento idênticas ou superiores 

aos substituídos, devendo, para tanto, comunicar previamente o PODER CONCEDENTE e proceder à 

atualização do respectivo inventário conforme as subcláusulas 31.3.1. e 31.3.2. 

31.6.1. Qualquer alienação ou substituição de BENS REVERSÍVEIS que a CONCESSIONÁRIA pretenda 

realizar, nos últimos 02 (dois) anos do prazo final da CONCESSÃO, deverá ser prévia e expressamente 

autorizada pelo PODER CONCEDENTE. 

CLAUSULA 32ª - DA REVERSÃO DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

32.1. Extinta a CONCESSÃO, retornam ao PODER CONCEDENTE os BENS REVERSÍVEIS, os direitos e os 

privilégios vinculados à exploração da CONCESSÃO transferidos à CONCESSIONÁRIA, ou por esta ad-

quiridos ou implantados. 

32.1.1. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do termo final do CONTRATO, as PARTES deverão 

estabelecer os procedimentos para avaliar os BENS VINCULADOS à CONCESSÃO, com o fim de identi-

ficar aqueles prescindíveis à continuidade da execução do OBJETO deste CONTRATO. 

32.1.2. Caso haja divergência entre as PARTES quanto à avaliação prevista na subcláusula anterior, 

admitir-se-á o recurso ao expediente de solução de conflitos estabelecido neste CONTRATO. 

32.1.3. Procedida a avaliação e identificação dos BENS REVERSÍVEIS, será realizada, por ocasião da re-

versão, a lavratura do respectivo TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS. 

32.2. A reversão será gratuita e automática, com os bens em perfeitas condições de operacionalidade, 

utilização e manutenção e livres de quaisquer ônus ou encargos. 

CAPÍTULO XIV – DAS SANÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS ÀS PARTES 

CLÁUSULA 33ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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33.1 O não cumprimento pela CONCESSIONÁRIA das cláusulas deste CONTRATO, de seus ANEXOS e do 

EDITAL, bem como das normas da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e penal e de outras penalidades previstas na legislação e na regulamentação 

vigentes, a aplicação, isolada ou concomitantemente, das seguintes penalidades: 

1) advertência formal, por escrito, a versar sobre o descumprimento de obrigações assumidas que 

não justifiquem a aplicação de outra sanção prevista neste CONTRATO, que será formulada com a 

determinação de adoção das medidas necessárias de correção; 

2) multa de até 2% (dois por cento) do valor do CONTRATO; 

3) declaração da caducidade da CONCESSÃO; 

4) suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

5) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição e até que seja promovida a reabilitação da CON-

CESSIONÁRIA perante a Administração Pública Estadual, que será concedida sempre que forem 

ressarcidos os prejuízos resultantes à Administração e depois de decorrido o prazo da sanção apli-

cada com base no item anterior. 

33.2. O PODER CONCEDENTE, na definição e dosimetria das penalidades correspondentes, observará 

os seguintes parâmetros, com vistas a assegurar a efetividade e a proporcionalidade da medida: 

1) a natureza e a gravidade da infração; 

2) os danos resultantes ao OBJETO do CONTRATO, à segurança pública, ao meio ambiente, aos USU-

ÁRIOS e ao PODER CONCEDENTE; 

3) a vantagem auferida pela CONCESSIONÁRIA em virtude da infração; 

4) as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes, dentre as quais, a reincidência e a boa ou a má-

fé da CONCESSIONÁRIA, na prática da infração; 

5) a situação econômico-financeira da CONCESSIONÁRIA, em especial a sua capacidade de honrar 

compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execução deste CONTRATO; 

6) os antecedentes da CONCESSIONÁRIA, inclusive eventuais reincidências; 

7) a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção, inclusive quanto ao nú-

mero de usuários atingidos e o prolongamento, no tempo, da situação que caracterizou a infração. 

33.2.1. A prática de qualquer infração não poderá ensejar enriquecimento ilícito da CONCESSIONÁRIA, 

devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolução, pela CONCESSIONÁRIA, ou a neutralização, de 

toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da infração, podendo, para tanto, executar a 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO e/ou adotar as demais medidas administrativas e judiciais 

pertinentes. 

CLÁUSULA 34ª - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
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34.1. O processo de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO terá início com a lavratura do 

auto de infração correspondente pelo PODER CONCEDENTE, contendo os detalhes da infração come-

tida e a indicação da sanção potencialmente aplicável. 

34.1.1. Lavrado o auto, a CONCESSIONÁRIA será intimada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apre-

sentar defesa prévia, salvo na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, quando o prazo será de 10 (dez) dias, consoante o disposto no art. 87, §§ 2º e 

3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

34.1.2. No mesmo prazo de que trata a subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar 

a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo PODER CONCEDENTE. 

34.2. Na fase de instrução, a CONCESSIONÁRIA pode requerer, fundamentadamente, diligência e pe-

rícia e pode juntar documentos e/ou pareceres e aduzir alegações referentes à matéria objeto do pro-

cesso, cabendo ao PODER CONCEDENTE recusar provas ilícitas e/ou medidas impertinentes, desneces-

sárias ou protelatórias. 

34.3. Encerrada a instrução processual, o PODER CONCEDENTE decidirá sobre a aplicação da sanção, 

estando facultado à CONCESSIONÁRIA a interposição de recurso para o Secretário de Administração 

Penitenciária do Estado do Maranhão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

34.3.1. Na hipótese da sanção de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, consoante previsto no art. 109, III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

34.4. Após a decisão de eventual recurso interposto pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE 

emitirá, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, documento de cobrança contra a CONCES-

SIONÁRIA, que deverá pagar o valor correspondente em até 05 (cinco) dias úteis contados da data do 

recebimento da notificação. 

34.4.1. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado importará a incidência automática de juros 

de mora vinculados à variação pró-rata da taxa SELIC, a contar da data do respectivo vencimento até 

a data do efetivo pagamento, também sendo facultado ao PODER CONCEDENTE descontar o valor cor-

respondente da REMUNERAÇÃO da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da execução da GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

34.4.2. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas reverterão em favor do Te-

souro do Estado do Maranhão. 

34.5. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO pelo descumprimento das obrigações da 

CONCESSIONÁRIA não se confunde com o mecanismo de pagamento fundado na sistemática de avali-

ação do FATOR DE DISPONIBILIDADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - FDE, intrínseca a esta CON-

CESSÃO. 
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34.6. Independentemente dos direitos e princípios previstos neste CONTRATO, poderão ser tomadas 

medidas cautelares urgentes, que não se confundem com o procedimento de intervenção, nas seguin-

tes situações: 

1) risco de descontinuidade da prestação da CONCESSÃO; 

2) dano grave aos direitos dos usuários, à segurança pública ou ao meio ambiente; 

3) outras situações em que se verifique risco iminente, desde que motivadamente. 

34.7. Aplica-se, supletivamente ao procedimento definido neste CONTRATO, o disposto nas Leis do 

Estado do Maranhão correlatas ao regime de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

CAPÍTULO XV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLÁUSULA 35ª - DO MECANISMO DE SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONFLITOS 

35.1. Os conflitos e as controvérsias decorrentes do presente CONTRATO, ou com ele relacionados, 

poderão ser amigavelmente dirimidos pelas PARTES. 

35.2. Em caso de conflito ou controvérsia resultante dos direitos e obrigações contemplados neste 

CONTRATO ou de sua execução, inclusive aqueles relacionados à recomposição do equilíbrio econô-

mico-financeiro, o objeto do conflito ou controvérsia será comunicado, por escrito, ao PODER CONCE-

DENTE ou à CONCESSIONÁRIA, conforme o caso, para que as PARTES possam, utilizando-se do princí-

pio da boa-fé e envidando os melhores esforços para tal, solucionar o conflito ou controvérsia exis-

tente. 

35.2.1. A notificação de que trata a subcláusula anterior deverá ser enviada pela PARTE interessada 

juntamente com todas as suas alegações referentes ao conflito ou controvérsia, devendo também es-

tar acompanhada de uma sugestão para a solução do conflito ou controvérsia. 

35.3. Após o recebimento da notificação, a PARTE notificada terá um prazo de 10 (dez) dias úteis, con-

tados do recebimento da notificação, para responder se concorda com a solução proposta. 

35.3.1. Caso a PARTE notificada concorde com a solução apresentada, as PARTES, em conjunto, darão 

por encerrado o conflito ou controvérsia e tomarão as medidas necessárias para implementar a me-

dida acordada. 

35.3.2. Caso não concorde com a solução proposta, a PARTE notificada, no mesmo prazo acima esti-

pulado, deverá apresentar à PARTE interessada os motivos pelos quais discorda da solução sugerida, 

devendo, nessa hipótese, apresentar uma solução alternativa para o caso. 

35.3.3. No caso de discordância da PARTE notificada, deverá ser marcada uma reunião entre as PAR-

TES, a fim de debater e solucionar o conflito ou a controvérsia em causa. 
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35.4. Em qualquer das hipóteses, o conflito ou a controvérsia existente entre as PARTES deverá ser 

solucionado no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis de comum acordo. 

35.4.1. Ultrapassado o prazo fixado sem que seja dirimida a questão conflituosa ou controversa, po-

derá ser instaurado procedimento de mediação ou dar-se-á início ao processo de arbitragem, na forma 

deste CONTRATO. 

CLÁUSULA 36ª - DO COMITÊ TÉCNICO 

36.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica acerca da interpretação ou execu-

ção do presente CONTRATO, incluindo-se divergências relacionadas à recomposição do equilíbrio eco-

nômico-financeiro e à revisão ou alteração do FATOR DE DESEMPENHO – FDE e FATOR DE DISPONIBI-

LIDADE - FDI, será constituído COMITÊ TÉCNICO, composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) 

membros suplentes que substituirão os membros efetivos em suas ausências ou impedimentos. 

36.2. Os membros do COMITÊ TÉCNICO serão designados da seguinte forma: 

1) um membro efetivo, que exercerá a presidência do COMITÊ TÉCNICO, e o respectivo suplente, 

indicados pelo PODER CONCEDENTE, dentre os servidores ou empregados públicos da Administra-

ção Pública do Estado do Maranhão, com experiência mínima de 05 (cinco) anos na gestão de 

contratos administrativos; 

2) um membro efetivo, e o respectivo suplente, indicados pela CONCESSIONÁRIA, com experiência 

mínima comprovada de 05 (cinco) anos nos setores de infraestrutura no país ou segurança prisio-

nal no país; 

3) um membro efetivo, e o respectivo suplente, indicados pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, com 

experiência mínima comprovada de 05 (cinco) anos nos setores de infraestrutura no país ou segu-

rança prisional no país, dentre profissionais de reconhecido conceito pelo mercado. 

36.2.1. Os membros do COMITÊ TÉCNICO terão mandato de 03 (três) anos, admitida uma recondução. 

36.2.2. Em até 90 (noventa) dias da expiração do mandato dos membros do COMITÊ TÉCNICO, as PAR-

TES e o VERIFICADOR INDEPENDENTE designarão a indicação dos novos membros. 

36.2.3. Os membros do COMITÊ TÉCNICO deverão proceder com imparcialidade, independência, com-

petência e discrição, aplicando-se, no que couber, o disposto no Capítulo III, da Lei Federal nº 9.307/96, 

que trata da arbitragem. 

36.3. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação pela PARTE 

que solicitar o pronunciamento do COMITÊ TÉCNICO, à outra PARTE, dando conhecimento do objeto 

da controvérsia e fornecendo cópia dos elementos apresentados ao COMITÊ TÉCNICO. 
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36.3.1. No prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação referida na subcláu-

sula anterior, a PARTE reclamada apresentará as suas alegações, relativamente à questão formulada, 

encaminhando à outra PARTE cópia dos elementos apresentados ao COMITÊ TÉCNICO. 

36.4. O COMITÊ TÉCNICO, com base na fundamentação, documentos e estudos apresentados pelas 

PARTES, apresentará proposta de solução da controvérsia, que deverá observar os princípios da Admi-

nistração Pública. 

36.4.1. A solução do COMITÊ TÉCNICO deverá ser emitida em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis justificadamente por até mais 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento das ale-

gações apresentadas pela PARTE reclamada, se outro prazo não for estabelecido pelas PARTES, de 

comum acordo, e aceito pelo COMITÊ TÉCNICO. 

36.4.2. A solução do COMITÊ TÉCNICO será considerada aprovada se contar com o voto favorável da 

maioria dos seus membros. 

36.5. A proposta de solução do COMITÊ TÉCNICO não será vinculante para as PARTES, que poderão 

optar por submeter a controvérsia ao juízo arbitral ou ao Poder Judiciário, conforme o caso. 

36.6. Caso aceita pelas PARTES a solução proposta pelo COMITÊ TÉCNICO, ela será incorporada ao 

CONTRATO mediante assinatura de termo aditivo e recomposição, conforme o caso, do equilíbrio eco-

nômico-financeiro do CONTRATO. 

36.7. Se a parte se recusar, por qualquer forma, a participar do procedimento ou não indicar novos 

membros, na hipótese prevista na subcláusula 36.2.2, considerar-se-á prejudicada a alternativa de re-

solução da controvérsia. 

36.8. A submissão de qualquer questão ao COMITÊ TÉCNICO não exonera a CONCESSIONÁRIA de dar 

integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às determinações do PODER CONCEDENTE, in-

cluindo as emitidas após a apresentação da questão, nem permite qualquer interrupção no desenvol-

vimento dos serviços OBJETO da CONCESSÃO. 

CLÁUSULA 37ª - DA ARBITRAGEM 

37.1. As controvérsias decorrentes do presente CONTRATO que envolvam direitos patrimoniais dispo-

níveis serão definitivamente dirimidas por arbitragem, de acordo com o art. 11, III, da Lei Federal nº 

11.079/04, bem como com a Lei Federal nº 9.307/96, especialmente no que toca às seguintes ques-

tões: 

1) reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, em favor de qualquer das PARTES; 

2) reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual por quaisquer das PARTES; 

3) acionamento dos mecanismos de garantia previstos no CONTRATO; 
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4) não aceitação pelo PODER CONCEDENTE de faturas emitidas pela CONCESSIONÁRIA; 

5) valor da indenização no caso de extinção do CONTRATO; 

6) inconformismo de quaisquer das PARTES com a decisão do COMITÊ TÉCNICO; e 

7) desacordo sobre a mensuração realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos deste 

CONTRATO. 

37.2. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES do pontual e tempestivo 

cumprimento das disposições do CONTRATO e das determinações do PODER CONCEDENTE que sejam 

comunicadas e recebidas pela CONCESSIONÁRIA, nem permite qualquer interrupção do desenvolvi-

mento das atividades OBJETO da CONCESSÃO, que deverão continuar a processar-se nos termos em 

vigor à data de submissão da questão até que uma decisão final seja obtida. 

37.2.1. O disposto na subcláusula anterior, relativamente ao cumprimento de determinações do PO-

DER CONCEDENTE pela CONCESSIONÁRIA, aplicar-se-á também a determinações sobre a mesma ma-

téria, ainda que emitidas após a data de submissão de uma questão à arbitragem, e desde que a pri-

meira dessas determinações tenha sido comunicada à CONCESSIONÁRIA anteriormente àquela data. 

37.3. A escolha da câmara arbitral será exercida pelo PODER CONCEDENTE, dentre as instituições de 

notório reconhecimento e, preferencialmente, experiência na matéria objeto do litígio a ser dirimido 

e que possuam regulamento adaptado às arbitragens com o Poder Público, em até 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da controvérsia por qualquer das PARTES, via comunicação formal à outra. 

37.3.1. Caso o PODER CONCEDENTE não indique a câmara arbitral competente no prazo acima indi-

cado, caberá à CONCESSIONÁRIA fazê-lo, no mesmo prazo, observados os mesmos critérios de escolha. 

37.4. O procedimento arbitral obedecerá ao regulamento da câmara arbitral adotada, bem como o 

disposto na Lei Federal nº 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como com as disposições cons-

tantes deste CONTRATO. 

37.5. A arbitragem será processada e julgada no idioma da língua portuguesa, de acordo com o Direito 

Brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade. 

37.6. As PARTES concordam que a CONCESSIONÁRIA arcará com os custos do procedimento de con-

tratação da câmara de arbitragem e de todo o procedimento até que seja proferida a sentença arbitral, 

independentemente da PARTE que solicitar o início da arbitragem. 

37.6.1. Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável ao PODER CONCEDENTE, ele de-

verá reembolsar a CONCESSIONÁRIA pelas despesas incorridas, podendo fazê-lo por meio de acrés-

cimo do valor devido a título de REMUNERAÇÃO, logo no mês subsequente ao da respectiva decisão. 

37.6.2. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as PARTES, as despesas decorrentes do proce-

dimento arbitral serão rateadas conforme indicado na sentença arbitral, podendo-se observar, em re-

lação aos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE, o disposto na subcláusula anterior. 
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37.6.3. Cada uma das PARTES arcará com seus próprios custos referentes a honorários advocatícios, 

independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral. 

37.6.4. A sentença arbitral poderá incluir dispositivo sobre a alocação e razoabilidade dos custos incor-

ridos. 

37.7. O Tribunal Arbitral será composto por 03 (três) árbitros, dentre pessoas naturais de reconhecida 

idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia, cabendo a cada PARTE indicar um ár-

bitro. 

37.7.1. O árbitro presidente será escolhido de comum acordo pelos dois coárbitros indicados pelas 

PARTES. 

37.7.2. Caso uma PARTE deixe de indicar um árbitro ou caso os dois coárbitros indicados pelas PARTES 

não cheguem a um consenso quanto à indicação do árbitro presidente, a nomeação faltante será feita 

de acordo com as regras do regulamento da câmara arbitral. 

37.8. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da constituição do 

Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de divergências, as partes 

poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário. 

37.8.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitral, elas deverão 

ser solicitadas nos termos do art. 22-A, da Lei Federal nº 13.129/2015. 

37.9. Será competente o foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, para dirimir qualquer 

controvérsia não sujeita à arbitragem nos termos do CONTRATO, assim como para apreciar as medidas 

judiciais previstas no item anterior, ou eventual ação de execução da sentença arbitral. 

37.10. As decisões do Tribunal Arbitral serão definitivas para o impasse e vincularão as PARTES. 

CAPÍTULO XVI– DA INTERVENÇÃO 

CLÁUSULA 38ª - DA INTERVENÇÃO 

38.1. O PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO, a fim de assegurar a adequação da pres-

tação do serviço OBJETO do CONTRATO, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regu-

lamentares e legais pertinentes, nos termos do artigo 32 e seguintes da Lei Federal n° 8.987/95. 

38.2. Quando não justificarem a caducidade da CONCESSÃO, são situações que autorizam a decretação 

da intervenção pelo PODER CONCEDENTE, a seu critério e à vista do interesse público, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes: 

1) paralisação injustificada das atividades OBJETO da CONCESSÃO fora das hipóteses admitidas neste 

CONTRATO e sem a apresentação de razões aptas a justificá-las; 
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2) desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má-administração que coloque em risco a con-

tinuidade da CONCESSÃO; 

3) inadequações, insuficiências ou deficiências graves e reiteradas dos serviços, obras e demais ativi-

dades OBJETO da CONCESSÃO, caracterizadas pelo não atendimento sistemático do FATOR DE DIS-

PONIBILIDADE - FDI e do FATOR DE DESEMPENHO - FDE previstos neste CONTRATO; 

4) utilização de infraestrutura do SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO para fins ilí-

citos; e 

5) omissão na prestação de contas ao PODER CONCEDENTE ou oferecimento de óbice à atividade 

fiscalizatória. 

38.3. A intervenção far-se-á por decreto do PODER CONCEDENTE, que conterá, dentre outras informa-

ções pertinentes: 

1) os motivos da intervenção e sua justificativa; 

2) o prazo, que será de no máximo 01 (um) ano, prorrogável excepcionalmente por mais 01 (um) ano, 

de forma compatível e proporcional aos motivos que ensejaram a intervenção; 

3) os objetivos e os limites da intervenção; 

4) o nome e a qualificação do interventor. 

38.4. Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para instaurar 

processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar eventu-

ais responsabilidades, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

38.5. A decretação da intervenção levará ao imediato afastamento dos administradores da SPE, e não 

afetará o curso regular dos negócios da CONCESSIONÁRIA, tampouco seu normal funcionamento. 

38.6. Não será decretada a intervenção quando, a juízo do PODER CONCEDENTE, ela for considerada 

inócua, injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou desnecessária. 

38.7. Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o PODER CONCEDENTE não 

observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os princípios da Administração Pública, devendo 

a CONCESSÃO ser imediatamente devolvida à CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo do seu direito a even-

tual indenização. 

38.8. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o OBJETO do CONTRATO voltará a ser 

de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

38.9. As receitas realizadas durante o período de intervenção, resultantes da REMUNERAÇÃO devida 

à CONCESSIONÁRIA serão utilizadas para cobertura dos encargos previstos para o cumprimento do 

OBJETO da CONCESSÃO, incluindo-se os encargos com seguros e garantias, encargos decorrentes de 

FINANCIAMENTO e o ressarcimento dos cursos de administração. 
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38.10. O eventual saldo remanescente da REMUNERAÇÃO, finda a intervenção, será entregue à CON-

CESSIONÁRIA, a não ser que seja extinta a CONCESSÃO, situação em que tais valores reverterão ao 

PODER CONCEDENTE. 

CAPÍTULO XVII – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

CLÁUSULA 39ª - DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

39.1. A CONCESSÃO considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer: 

1) o término do prazo contratual; 

2) a encampação; 

3) a caducidade; 

4) a rescisão; 

5) a anulação; e 

6) a falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

39.2. Extinta a CONCESSÃO, retornam para o PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS, direi-

tos e privilégios vinculados à CONCESSIONÁRIA, incluindo-se aqueles a ela transferidos pelo PODER 

CONCEDENTE, ou por ela adquiridos, no âmbito da CONCESSÃO. 

39.3. Extinta a CONCESSÃO, haverá a imediata assunção do OBJETO do CONTRATO pelo PODER CON-

CEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, bem como a ocu-

pação das instalações e a utilização, pelo PODER CONCEDENTE, de todos os BENS REVERSÍVEIS. 

39.4. Extinto o CONTRATO antes do seu termo, o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras medi-

das cabíveis, poderá: 

a) ocupar, temporariamente, bens móveis e imóveis e valer-se de pessoal empregado na presta-

ção das atividades consideradas imprescindíveis à continuidade da CONCESSÃO; 

b) manter os contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA com terceiros pelo prazo e condições 

inicialmente ajustados, respondendo os terceiros pelos prejuízos decorrentes do não cumpri-

mento das obrigações assumidas. 

39.5. Em qualquer hipótese de extinção do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE assumirá direta ou 

indireta e imediatamente, a operação da CONCESSÃO, para garantir sua continuidade e regularidade. 

CLÁUSULA 40ª - DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL 

40.1. A CONCESSÃO extingue-se quando se verificar o término do prazo de sua duração, também se 

extinguindo, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas ex-

pressamente previstas neste CONTRATO. 
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40.1.1. Quando do advento do termo contratual, e ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 

neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos 

inerentes à CONCESSÃO e celebrados com terceiros, segundo as regras para cálculo e pagamento dos 

valores residuais, nos termos da legislação vigente, assumindo todos os ônus daí resultantes. 

40.2. Até 06 (seis) meses antes da data do término de vigência contratual, o PODER CONCEDENTE 

estabelecerá, em conjunto e com a cooperação da CONCESSIONÁRIA, programa de desmobilização 

operacional, a fim de definir as regras e procedimentos para a assunção da operação pelo PODER CON-

CEDENTE, ou por terceiro autorizado. 

CLÁUSULA 41ª - DA ENCAMPAÇÃO 

41.1. O PODER CONCEDENTE poderá, durante a vigência do CONTRATO, promover a retomada da CON-

CESSÃO, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio paga-

mento, à CONCESSIONÁRIA, de indenização. 

41.1.1. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de encampação cobrirá: 

1) as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS e ainda não amortizados ou de-

preciados, que tenham sido realizados para o cumprimento deste CONTRATO; 

2) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se fizerem devidas 

a fornecedores, FINANCIADOR(ES), contratados e terceiros em geral, inclusive honorários advoca-

tícios, em decorrência do consequente rompimento dos respectivos vínculos contratuais; e 

3) todas as despesas causadas pela encampação, bem como os custos de rescisão antecipada dos 

contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO da CONCESSÃO. 

41.1.2. O cálculo do valor da indenização dos BENS REVERSÍVEIS não amortizados será feito com base 

no valor contábil constante das demonstrações contábeis da CONCESSIONÁRIA, apurado segundo a 

legislação aplicável e as regras contábeis pertinentes, desconsiderados os efeitos de eventual reavali-

ação de ativos, salvo quando essa tiver sido feita com autorização expressa e sem ressalvas nesse sen-

tido do PODER CONCEDENTE. 

41.1.3. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONÁRIA ao PODER 

CONCEDENTE serão descontados da indenização previstas para o caso de encampação. 

CLÁUSULA 42ª - DA CADUCIDADE 

42.1. Além dos casos enumerados pela Lei Federal n° 8.987/95 e dos demais casos previstos neste 

CONTRATO, e sem prejuízo da aplicação das demais penalidades aplicáveis, como a multa, o PODER 

CONCEDENTE poderá promover a decretação da caducidade da CONCESSÃO nas seguintes hipóteses: 
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1) quando os serviços OBJETO do CONTRATO estiverem sendo reiteradamente prestados ou execu-

tados de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, o FATOR DE DISPO-

NIBILIDADE - FDI e o FATOR DE DESEMPENHO - FDE e demais parâmetros definidos no CONTRATO 

e seus ANEXOS; 

2) quando a CONCESSIONÁRIA descumprir reiteradamente cláusulas contratuais ou disposições le-

gais ou regulamentares concernentes à CONCESSÃO; 

3) quando ocorrer desvio da CONCESSIONÁRIA de seu objeto social; 

4) quando houver atrasos relevantes no cumprimento dos cronogramas, iguais ou superiores a 12 

(doze) meses, que levem à deterioração significativa e generalizada na qualidade dos serviços pres-

tados; 

5) quando houver alteração do controle acionário da CONCESSIONÁRIA, sem prévia e expressa apro-

vação do PODER CONCEDENTE, consoante o disposto neste CONTRATO; 

6) quando a CONCESSIONÁRIA paralisar os serviços OBJETO da CONCESSÃO ou concorrer para tanto, 

perder ou comprometer as condições econômicas, financeiras, técnicas ou operacionais necessá-

rias à consecução adequada do OBJETO da CONCESSÃO; 

7) quando a CONCESSIONÁRIA descumprir a obrigação de contratar e manter em plena vigência as 

apólices de seguro, nos termos deste CONTRATO; 

8) quando a CONCESSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos pra-

zos, incluindo o pagamento das multas; 

9) quando a CONCESSIONÁRIA não atender à intimação do PODER CONCEDENTE no sentido de regu-

larizar a prestação dos serviços OBJETO da CONCESSÃO; 

10) quando a CONCESSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de 

tributos, inclusive contribuições sociais; 

11) quando a CONCESSIONÁRIA ou suas controladoras forem declaradas inidôneas por entes públicos. 

42.2. A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida de verificação da inadimplên-

cia da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito à ampla defesa e ao con-

traditório. 

42.3. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à CONCES-

SIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos na subcláusula anterior, 

dando-se um prazo razoável, nunca inferior a 05 (cinco) dias úteis, para se corrigirem as falhas e trans-

gressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais. 

42.4. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será decla-

rada por decreto, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

42.4.1. A decretação da caducidade não acarretará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie de 

responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos 
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pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, tributária e 

previdenciária. 

42.4.2. Decretada a caducidade, a indenização à CONCESSIONÁRIA devida pelo PODER CONCEDENTE 

ficará limitada às parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados 

ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 

do serviço, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 43ª - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

43.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de descum-

primento pelo PODER CONCEDENTE de suas obrigações, mediante ação judicial especialmente inten-

tada para esse fim, nos termos do artigo 39 da Lei Federal n° 8.987/95. 

43.2. Os serviços OBJETO do CONTRATO não poderão ser interrompidos ou paralisados até o trânsito 

em julgado da sentença que decretar a rescisão do CONTRATO. 

43.3. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de rescisão judicial, será equivalente à encam-

pação, calculada pelos mesmos critérios descritos na Cláusula 41ª. 

CLÁUSULA 44ª - DA ANULAÇÃO DO CONTRATO 

44.1. O CONTRATO poderá ser anulado por decisão judicial, na hipótese de ocorrência de ilegalidade 

que caracterize vício insanável. 

44.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de anulação do CONTRATO, será calculada na 

forma da Cláusula 41ª. 

44.2.1. A indenização não será devida se a CONCESSIONÁRIA tiver concorrido para a ilegalidade e nos 

casos em que a ilegalidade lhe for imputada de forma exclusiva, caso em que a indenização a ela devida 

será apurada nos termos da subcláusula 42.4.2. 

CLÁUSULA 45ª - DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

45.1. Na hipótese de extinção do CONTRATO por falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA, a indeni-

zação ficará limitada ao valor das parcelas dos investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS, ainda 

não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continui-

dade e atualidade do serviço concedido, descontado o valor das multas contratuais e dos danos even-

tualmente causados pela CONCESSIONÁRIA. 

45.2. O PODER CONCEDENTE poderá, no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da extinção do 

CONTRATO, promover nova licitação do serviço concedido, atribuindo à vencedora o ônus do paga-

mento direto da indenização cabível aos FINANCIADOR(ES) da antiga CONCESSIONÁRIA. 
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45.3. Não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social da CONCESSIONÁRIA falida 

sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os 

BENS REVERSÍVEIS, e sem que se efetue o pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a 

título de indenização ou a qualquer outro título. 

CAPÍTULO XVIII– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 46ª - DO ACORDO COMPLETO 

46.1. A CONCESSIONÁRIA declara que o CONTRATO e os seus ANEXOS constituem a totalidade dos 

acordos que regulam a CONCESSÃO. 

CLÁUSULA 47ª - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

47.1. As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas: 

1) em mãos, desde que comprovadas por protocolo; 

2) por correio registrado, com aviso de recebimento; e 

3) por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção. 

4) 47.2. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, os seguintes endereços e en-

dereço eletrônico, respectivamente: 

5) PODER CONCEDENTE: [•] 

6) CONCESSIONÁRIA: [•] 

47.2. Qualquer das PARTES poderá modificar o seu endereço e endereço eletrônico, mediante comu-

nicação à outra PARTE, conforme acima. 

CLÁUSULA 48ª - DA CONTAGEM DE PRAZOS 

48.1. Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO e seus ANEXOS, contar-se-ão em dias corri-

dos, salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis. 

48.1.1. Em todas as hipóteses, deve-se excluir o primeiro dia e contar-se o último. 

48.1.2. Salvo disposição em contrário, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 

PODER CONCEDENTE, prorrogando-se para o próximo dia útil nos casos em que a data de início ou 

vencimento coincidir em dia em que não há expediente. 
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CLÁUSULA 49ª - DO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

49.1. Se qualquer uma das PARTES permitir, mesmo por omissão, o descumprimento, no todo ou em 

parte, de quaisquer das cláusulas ou condições deste CONTRATO e de seus ANEXOS, tal fato não po-

derá liberar, desonerar ou, de qualquer modo afetar ou prejudicar tais cláusulas ou condições, as quais 

permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

49.1.1. Em qualquer hipótese, não estará configurada novação ou mesmo renúncia a direitos, tam-

pouco defeso o exercício posterior destes. 

CLÁUSULA 50ª - DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS CLÁUSULAS DO 
CONTRATO 

50.1. Sempre que possível, cada disposição deste CONTRATO deverá ser interpretada de modo a se 

tornar válida e eficaz à luz da lei aplicável. 

50.2. Caso alguma das disposições deste CONTRATO seja considerada ilícita, inválida, nula ou inexe-

quível por decisão judicial, ela deverá ser julgada separadamente do restante do CONTRATO e substi-

tuída por disposição lícita e similar, que reflita as intenções originais das PARTES, observando-se os 

limites da lei. 

50.2.1.Todas as demais disposições continuarão em pleno vigor e efeito, não sendo prejudicadas ou 

invalidadas. 

CLÁUSULA 51ª - DO FORO 

51.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, para dirimir qualquer controvér-

sia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO que não esteja sujeita ao procedimento arbitral, bem 

como para a execução da sentença arbitral e atendimento de questões urgentes. 

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente CONTRATO, as PAR-

TES o assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que também o 

assinam, para que se produzam seus efeitos legais e jurídicos. 
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São Luís, [•] de [•] de [•]. 

PARTES: 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

[Nome]  

Secretário de Estado 

Assinatura:  _________________________________________________________________________  

Endereço  __________________________________________________________________________  

 ___________________________________________________________________________________  

 

CONCESSIONÁRIA 

[Nome]  

Presidente 

Assinatura:  _________________________________________________________________________  

Endereço  __________________________________________________________________________  

 ___________________________________________________________________________________  

 

TESTEMUNHA 1: 

Nome:  _____________________________________________________________________________  

CPF/MF:  ___________________________________________________________________________  

RG:  _______________________________________________________________________________  

Assinatura:  _________________________________________________________________________  

 

TESTEMUNHA 2: 

Nome:  _____________________________________________________________________________  

CPF/MF:  ___________________________________________________________________________  

RG:  _______________________________________________________________________________  

Assinatura:  _________________________________________________________________________  

 


